
 

 

AVISO DE DISPENSA FÍSICA Nº 010/2026 
 

EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
Processo Administrativo nº. 015/2026 

 

Torna-se público para conhecimento dos interessados que a Câmara Municipal de Tupi Paulista, 
Estado de São Paulo, realizará Dispensa Física (Presencial) de Licitação1, com critério de 
julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, de acordo com o regime jurídico da Lei Federal n° 
14.133/2021, na hipótese do art. 75, inciso II e resoluções da Câmara Municipal sobre a matéria, 
especialmente a Resolução n° 003/2024, da Câmara Municipal de Tupi Paulista/SP e demais 

legislação aplicável, objetivando obter a melhor proposta (a mais vantajosa para a Administração), 
observadas as datas e horários discriminados neste Aviso de Dispensa. 
 

ENDEREÇOS PARA ENVIO DA PROPOSTA: 
 
1º) entrega via eletrônica: contato@camaratupipta.sp.gov.br; ou 
2º) entrega física (presencial ou por carta): na sede da Câmara Municipal,  na Rua D. Pedro II, n° 
357, Centro, CEP: 17.930-003, em dias úteis, das 08h às 11h e das 13h às 16h. 

 

DATA E HORÁRIO LIMITES PARA ENVIO ELETRÔNICO, PROTOCOLO PRESENCIAL NA 
SECRETARIA DA CÂMARA MUNICIPAL OU ENVIO FÍSICO DA POR CARTA DA PROPOSTA, DA 
DECLARAÇÃO UNIFICADA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 09/11/2026, até 17h. 
 
SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA, ANÁLISE, CLASSIFICAÇÃO E JULGAMENTO DAS 
PROPOSTAS: 10/11/2026, 9h, na Sala de reuniões “Valdemar Cenedese”, localizada na Câmara 
Municipal. 
 
DIVULGAÇÃO DA ATA DA SESSÃO PÚBLICA: 10/11/2026, até às 16h. 

 

OBJETO:  Aquisição de PAINEL DE LED OUTDOOR P5, destinado à utilização em ambiente externo, 

dimensão de 3m x 2m, proteção IP65, com fornecimento de equipamentos, instalação com todo 

material necessário, configuração, treinamento operacional e suporte técnico, destinado à 

comunicação visual institucional da Câmara Municipal de Tupi Paulista/SP e demais informações de 

interesse público, conforme condições e especificações deste Aviso de Dispensa e seus anexos, 

especialmente o TERMO DE REFERÊNCIA e seus anexos. 

 

1. OBJETO 

1.1. O objeto da presente dispensa de licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
“Aquisição de Painel de LED outdoor P5, destinado à utilização em ambiente externo, dimensão 
de 3m x 2m, proteção IP65, com fornecimento de equipamentos, instalação com todo material 
necessário, configuração, treinamento operacional e suporte técnico, destinado à comunicação 
visual institucional da Câmara Municipal de Tupi Paulista/SP e demais informações de interesse 
público, conforme condições e especificações deste Aviso de Dispensa e seus anexos, 
especialmente o TERMO DE REFERÊNCIA e seus anexos, considerando sempre os quantitativos 
e especificações relacionadas nos anexos ao Termo de Referência. 
 

                                       
1    Art. 176. Os Municípios com até 20.000 (vinte mil) habitantes terão o prazo de 6 (seis) anos,  contado da data de publicação desta 
Lei, para cumprimento: 
I - dos requisitos estabelecidos no art. 7º e no caput do art. 8º desta Lei; 
II - da obrigatoriedade de realização da licitação sob a forma eletrônica a que se refere o § 2º do art. 17 desta Lei; 

III - das regras relativas à divulgação em sítio eletrônico oficial. 
Parágrafo único. Enquanto não adotarem o PNCP, os Municípios a que se refere o caput deste artigo deverão: 

I - publicar, em diário oficial, as informações que esta Lei exige que sejam divulgadas em  sítio eletrônico oficial, admitida a publicação de 
extrato; 

II - disponibilizar a versão física dos documentos em suas repartições, vedada a cobrança de qualquer valor, salvo o referente 
ao fornecimento de edital ou de cópia de documento, que não será superior ao custo de sua reprodução gráfica. 
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1.2. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DETALHADAS DO OBJETO (art. 6º, XXIII, “i” c/c art. 40, §1º, 
inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021)  
 
1.2.1. As informações relativas às especificações técnicas detalhadas do objeto estão elencadas no 
“ANEXO I - Termo de Referência” e seus anexos deste Aviso e são parte integrante deste 

independente de transcrição. 
 
1.3. DA EXIGÊNCIA DE AMOSTRA 
 
1.3.1. Devido à natureza do objeto, não se exigirá amostra no presente certame. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
 

2.1. Uma vez que o valor total estimado para a aquisição dos itens da contratação é menor 
que R$ 80.000,00 (oitenta mil  reais), a contratação direta por meio de dispensa física de licitação 
no presente caso se dará mediante a participação exclusiva de microempresas e empresas de 
pequeno porte (art. 48, I da Lei Complementar n° 123/2006). 
 

3. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
 

3.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, sendo que o contrato vigorará pelo 

prazo necessário à entrega, instalação e recebimento definitivo do objeto, prevalecendo os prazos de 

garantia técnica de 24 (vinte e quatro) meses, contados do recebimento definitivo, nos termos do 

presente Aviso de Dispensa Física e seus anexos. 

 

4.  CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA 
 

4.1. REQUISITOS POSITIVOS DE PARTICIPAÇÃO 
 

4.1.1. Para participar do presente certame, o interessado deverá ser pessoa jurídica do ramo de 
atividade de sua empresa compatível com o objeto da licitação/contratação direta. 

 

4.2. A participação na presente dispensa dependerá do ENVIO CONJUNTO E CONCOMITANTE 

pelo interessado dos seguintes modelos devidamente preenchidos e assinados e documentos 
constantes dos anexos deste Aviso de Dispensa abaixo relacionados:  
 
a) ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 

b) ANEXO II.1 - MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES 
DE PARTICIPAÇÃO NO CERTAME; 

c) ANEXO III - DOCUMENTAÇÃO DE  HABILITAÇÃO. 

 

4.3. O envio conjunto e concomitante  da documentação para participação na presente dispensa 
física poderá ser por meio de:  
 

4.3.1. Entrega física da proposta (ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS), declaração 
unificada (ANEXO II.1 - MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA DE CUMPRIMENTO DAS 
CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NO CERTAME) e documentação de habilitação (ANEXO III - 
DOCUMENTAÇÃO DE  HABILITAÇÃO) na forma presencial por meio de protocolo na Secretaria da 
Câmara Municipal ou por envio de carta na/para Secretaria da Câmara Municipal,  na Rua D. Pedro II, 
n° 357, Centro, CEP: 17.930-003. 

4.3.1.1. Considera-se válida a documentação protocolada na Secretaria da Câmara Municipal e a 
recebida via carta até 09/11/2026, até às 17h. 

 

4.3.2. Entrega eletrônica da proposta (ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS), 
declaração unificada (ANEXO II.1 - MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA DE CUMPRIMENTO 
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DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NO CERTAME) e documentação de habilitação (ANEXO 
III - DOCUMENTAÇÃO DE  HABILITAÇÃO) via e-mail: contato@camaratupipta.sp.gov.br.  
4.3.2.1. Considera-se válida a proposta recebida no e-mail acima citado até 09/11/2026, até às 17h. 

 

4.4. Será considerada válida a proposta que preencher todos os requisitos constantes do presente 
aviso e de seus anexos e que tenha sido enviada ou protocolada até a data e o horário limites 
estabelecidos para abertura do procedimento. 
 

4.4.1. Se a mesma empresa enviar ou protocolar mais de uma proposta e/ou outro documento, 
será considerado para efeito de análise e julgamento apenas o que foi enviado/protocolado por 
último. 

 

4.5. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA DISPENSA OS FORNECEDORES: 
a) que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 

b) que tiver registrada em seu contrato social atividade incompatível com o objeto desta dispensa. 
c) que se enquadrem nas vedações do art. 14 da Lei Federal n° 14.133/2021; 
d) suspensas temporariamente de contratar com a Câmara Municipal de Tupi Paulista, declaradas 
inidôneas para contratar com a Administração Pública; 
e) empresas que foram impedidas de contratar ou licitar e encontram-se na relação de apenados 
fornecidas pelo TCE/SP; 
f) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente. 
 

4.6. Se não foram enviadas propostas adicionais com valor menor que alguma das 
propostas da pesquisa de preços, à empresa que apresentou a melhor proposta (de menor 
valor) da pesquisa de preços e que for classificada em primeiro lugar será concedido pelo 
Agente de Contratações o prazo de 5 (cinco) dias úteis para o envio conjunto do “ANEXO II.1 
- MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE 
PARTICIPAÇÃO NO CERTAME” e dos documentos constantes do “ANEXO III - 
DOCUMENTAÇÃO DE  HABILITAÇÃO”, iniciando-se o prazo após convocação da 
empresa vencedora por e-mail.  
 
4.6.1. O disposto no item anterior será registrado na ata da sessão de classificação e 
julgamento das propostas. 
 

5. FASE DE LANCES 
 

5.1.1. Por se tratar de dispensa física, nos termos da Lei Federal n° 14.133/2021, na hipótese do 
art. 75, inciso II e da Resolução n° 003/2024, da Câmara Municipal de Tupi Paulista/SP NÃO 
HAVERÁ FASE DE LANCES. 

 

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 

6.1.1. DOS REQUISITOS, DO PREENCHIMENTO E ENVIO OU PROTOCOLO DA PROPOSTA 
DE PREÇOS 
6.1.1.1. A proposta de preços deverá ser apresentada pelo interessado na forma, prazo e condições 
estipulados neste Aviso e seus anexos, por meio mecânico ou informatizado, de forma clara e 
inequívoca, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, em estrita observância às especificações contidas 
neste Aviso e seus anexos, assinada pelo seu titular ou representante legal, devidamente identificado, 
mediante o preenchimento do modelo do ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS  deste 

aviso, contendo obrigatoriamente: 
 

a) Razão Social e CNPJ, endereço, cidade/UF, CEP, telefone e e-mail; 

b) Valor unitário e total, em algarismos e por extenso, com valores expressos em moeda corrente 
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nacional (R$), sendo que havendo divergência entre o preço em algarismo e o expresso por extenso, 
prevalecerá o valor por extenso; 

c) Marca, Modelo e Fabricante, se for o caso; 

d) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação deste Aviso 
de Dispensa e seus anexos: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de 

garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso. 
 

6.1.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço,  vinculam a 
CONTRATADA. 

 

6.1.3. Devem estar incluídos no preço todos os custos operacionais para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 
das propostas, assim como despesas de viagens, alimentação, estadia, seguro e demais encargos de 
natureza fiscal, previdenciária, comercial e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente, 
indispensáveis ao perfeito cumprimento das obrigações decorrentes desta dispensa. 
 
6.1.3.1. Além do disposto no item anterior, as propostas deverão incluir todos os custos e despesas, 
tais como: custos diretos e indiretos, tributos, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, seguros, 
taxas, lucro, uniformes, alimentação, transporte, e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto, não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar 
revisão de preços. 
 

6.1.4. Os preços ofertados nas propostas serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe 
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 
 

6.1.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais  variáveis, 
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos    da empresa nos 
últimos 12 (doze) meses. 
 

6.1.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha/proposta, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 

6.1.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe este Aviso de Dispensa e seus anexos, assumindo o 
proponente o compromisso de executar os serviços/objeto(s) nos seus termos, bem como de fornecer 
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando                    requerido, sua substituição, se 
necessário. 
 

6.1.8. Uma vez enviada a proposta, os fornecedores NÃO poderão retirá-la,  mas apenas substituí-
la, ou seja, se a mesma empresa enviar ou protocolar mais de uma proposta, aquela que foi 
enviada/protocolada por último será considerada como proposta final para efeito de análise e 
julgamento, sendo que as propostas anteriores serão consideradas apenas como intermediárias, 
mesmo que tenham valores menores que a última proposta enviada. 
 
6.1.8.1. Juntamente com a proposta o licitante deve enviar o quanto segue: 
 
a) a DECLARAÇÃO UNIFICADA DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NO 
CERTAME, através do preenchimento e assinatura do “ANEXO II.1 -  MODELO DE DECLARAÇÃO 
UNIFICADA DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NO CERTAME”; 
b) a documentação de habilitação constante do “ANEXO III - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”. 

 
6.1.8.2. O prazo de validade das propostas será de NO MÍNIMO 60 (sessenta) dias, contados 
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de sua apresentação, podendo vir a ser prorrogado mediante solicitação do Setor de Licitações e 
Contratos Administrativos ou do Agente de Contratação e aceitação do licitante. 

 
6.1.8.3. O valor da proposta não poderá exceder o valor global estimado da contratação citado ao 
final deste Aviso. 
 

7. DO ENVIO DA DECLARAÇÃO UNIFICADA 

7.1. A Declaração Unificada oriunda do preenchimento e assinatura do “ANEXO II.1 - MODELO DE 
DECLARAÇÃO UNIFICADA DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NO 
CERTAME” deve ser enviada por todos os interessados em participar na presente Dispensa Física E 
DEVE SER ENVIADA CONJUNTAMENTE com a proposta de preços e os documentos de 
habilitação, sendo que ao assinalar o respectivo campo, a empresa declara sua ciência das  seguintes 

condições: 
 
a) a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

abstendo-se de atos que frustrem a finalidade da presente contratação; 
 
b) o enquadramento na condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, nos termos da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 
em seus arts. 42 a 49; [SOMENTE ASSINALAR SE FOR MICROEMPRESA E EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE] 

 
c) o pleno conhecimento e subordinação às condições gerais da contratação, direcionado aos 

princípios da boa-fé objetiva e interesse público, inerentes aos procedimentos de contratação pública; 
 
d) o cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 63, inciso IV da Lei 14.133/21, se couber; e 
 
e) o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal de 1988  e no 

inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021, no que tange à proibição de trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de quatorze anos. 

 

8. DO ENVIO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 

8.1. Os Documentos de Habilitação, A SEREM ENVIADOS POR TODOS OS INTERESSADOS EM 
PARTICIPAR NA PRESENTE DISPENSA FÍSICA, são os constantes do “ANEXO III – 
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO” deste aviso E DEVEM SER ENVIADOS CONJUNTA E 
CONCOMITANTEMENTE COM A PROPOSTA DE PREÇOS E A DECLARAÇÃO UNIFICADA.  

 

9. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
 

9.1. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as exigências 
contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

10. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
 

10.1. Encerrado o prazo para envio das propostas, na data e horário já estabelecidos, tanto as propostas 
enviadas para a pesquisa de preços quanto aquelas adicionais que tenham sido enviadas/protocoladas 
serão analisadas em sua conformidade quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em 
relação ao estipulado para a contratação, sendo então classificadas em ordem crescente. 
 

10.2. As propostas apresentadas em consonância com as exigências do Aviso serão classificadas e 
será declara vencedora a que apresentar o MENOR PREÇO GLOBAL. 
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10.2.1. As propostas enviadas para a pesquisa de preços participarão da classificação 
das propostas e terão caráter sigiloso até a sessão pública de abertura, análise, classificação e 
julgamento das propostas, nos termos do art. 24 da Lei Federal n° 14.133/2021 e na falta do 
envio de propostas adicionais mais vantajosas para a Administração, poderá a Câmara 
Municipal de Tupi Paulista contratar com o menor valor obtido e melhor classificado durante a 
pesquisa de preço, desde que cumpridos os requisitos de habilitação. 
 

10.3. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá 
haver a negociação de condições mais vantajosas. 

10.3.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha  apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao estimado pela 
Administração. 
 

10.3.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a 
ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 
 

10.3.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 
procedimento da dispensa física. 
 

10.3.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta atualizada pelo valor 
negociado no prazo de até 1 (um) dia útil e, se necessário, de  documentos complementares. 
 

10.4. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
 
a) Contiver vícios insanáveis; 
b) Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
c) Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
d) Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
 
e) Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Aviso de Dispensa ou seus 
anexos, desde que insanável. 

 

10.5. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 
para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços que: 

a) for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços      global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos  insumos e salários de 
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 
do próprio fornecedor, para os quais        ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

b) apresentar um ou mais valores da planilha de custo/proposta de preços que sejam inferiores 
àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias 
e convenções coletivas de trabalho vigentes. 
 

10.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 
 

10.7. Se a proposta for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, assim 
sucessivamente, na ordem de classificação. 
 

10.8. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se a nova data e horário  para a 
sua continuidade através do site www.camaratupipta.sp.gov.br e mediante publicação no Mural de 
Avisos da Câmara Municipal. 
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10.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área/engenheiro 
especializados no objeto. 
 

11. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 

11.1. Encerrada a análise quanto à aceitação e o julgamento das propostas, se iniciará a fase de 
habilitação do fornecedor da proposta ganhadora (melhor classificada), ou seja, daquele que 
apresentou a melhor proposta (proposta mais vantajosa para a Administração) segundo o 
critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, observado o disposto neste Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos. 

 

11.1.1. Se não foram enviadas propostas adicionais com valor menor que alguma das 
propostas da pesquisa de preços, à empresa que apresentou a melhor proposta (de menor 
valor) da pesquisa de preços e que foi classificada em primeiro lugar será concedido pelo 
Agente de Contratações o prazo de 5 (cinco) dias úteis para envio conjunto do “ANEXO II.1 - 
MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE 
PARTICIPAÇÃO NO CERTAME” e dos documentos constantes do “ANEXO III - 
DOCUMENTAÇÃO DE  HABILITAÇÃO”, iniciando-se o prazo após convocação da 
empresa vencedora por e-mail.  
 

11.2. Será inabilitado o fornecedor vencedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, incluindo as certidões negativas ou positivas 
com efeito de negativa, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de 
Contratação Direta. 

 

11.2.1. Nos termos do art. 43 da Lei Complementar n° 123/2006, além dos demais documentos de 
habilitação, por ocasião da participação neste certame as microempresas e as empresas de pequeno 
porte poderão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 
fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, sendo assegurado o prazo de cinco 
dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor 
do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para regularização da 
documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

 

11.2.1.1. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital e na Lei Federal 
n° 14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

 

11.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 
à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor 
será convocado a encaminhá-los, preferencialmente em formato digital, após solicitação da 
Administração, sob pena de inabilitação. 
 

11.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital. 
 

11.5. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir  os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006 deverá assinalar 
o campo pertinente no “ANEXO II.1 - MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA DE CUMPRIMENTO 
DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NO CERTAME” de que se enquadra na condição de 
Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e 
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estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) 
da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício, caso 
solicitados aos outros licitantes neste Aviso de Dispensa. 
 

11.6. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor vencedor será habilitado. 

 

11.6.1. Na hipótese de o fornecedor vencedor não atender às exigências para a habilitação, a 
Câmara Municipal examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições 
de habilitação. 
 

11.7. PESQUISA DE IMPEDIMENTOS 
 

11.7.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do interessado 
detentor da proposta melhor classificada e para os fins de habilitação e celebração do contrato ou 
instrumento equivalente, o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 
quanto à existência de algum dos impedimentos referidos no Aviso de Dispensa e seus anexos será 
verificado mediante consulta aos cadastros e nas condições constantes do item 12.4 do TERMO DE 
REFERÊNCIA. 

 

12. DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E CONTRATAÇÃO 
 

12.1. Estando devidamente habilitado, a autoridade competente realizará a homologação do 
procedimento e a adjudicação do objeto ao fornecedor vencedor, e caso aquela conclua pela 
contratação, a empresa vencedora será convocada, preferencialmente por e-mail, para firmar/aceitar 
Termo de Contrato/Nota de Empenho/Ordem de Compra/Serviço ou emitido instrumento equivalente. 
 

12.2. Contados a partir da data    de sua convocação, o adjudicatário terá o prazo de 72 (setenta e 
duas) horas úteis para firmar o termo de contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso, 
sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de 
Contratação Direta. 
 

12.2.1. O prazo previsto para assinatura/aceitação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
 

12.3. A assinatura do contrato ou instrumento equivalente implica no reconhecimento de que: 
a) A CONTRATADA se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação 
Direta e seus anexos; 
b) A CONTRATADA reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas na Lei nº 
14.133/21, neste Aviso de Dispensa e seus anexos, na minuta contratual e reconhece os direitos 
da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 
 

12.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato 
ou instrumento equivalente, prorrogável por até 10 (dez) anos, nos termos do art. 107 da Lei 
Federal n° 14.133/2021, contados da assinatura ou aceite do instrumento. 

 

12.5. CONTRATAÇÃO ELETRÔNICA 

12.5.1. Como alternativa preferencial à assinatura e/ou aceite e envio do Contrato/Nota de 
Empenho/Ordem de Compra ou Ordem de Serviço tradicional em papel, as partes reconhecem a 
forma de contratação por meios eletrônicos e digitais como preferencial, válida e plenamente eficaz, 
constituindo título executivo extrajudicial para todos os fins de direito, ainda que seja estabelecida 
com assinatura eletrônica ou certificação  não emitidas pela Infraestrutura de Chaves Públicas 
Brasileira (ICP-Brasil), conforme disposto pelo artigo 10 da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de 
agosto de 2001. 
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13. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL DO OBJETO (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e art. 40, 
§1º, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021). 
 

13.1.  DA ENTREGA DO OBJETO (art. 40, §1º, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021) 
 

13.1.1. As informações relativas à entrega do objeto estão elencadas no “ANEXO I - Termo de 
Referência e seus anexos” deste Aviso e são parte integrante deste independente de transcrição. 
 

13.2.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 

13.2.1. As informações relativas às obrigações da contratante e da contratada estão elencadas no 
“ANEXO I - Termo de Referência” deste Aviso e são parte integrante deste independente de 

transcrição. 
 

13.3. GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (art. 96 e seguintes da Lei Federal nº 
14.133/2021)  
 

13.3.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 
14.133/21. 
 

13.4. DA SUBCONTRATAÇÃO  
 

13.4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

14. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE (art. 6º, 
XXIII, alínea “f”, da Lei Federal nº 14.133/21) 
 

14.1. As informações relativas à gestão e fiscalização do contrato ou instrumento equivalente estão 
elencadas no “ANEXO I - Termo de Referência” deste Aviso e são parte integrante deste 
independente de transcrição. 
 

15. CRITÉRIOS/CONDIÇÕES DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO (art. 6º, XXIII, alínea “g”, da Lei 
Federal nº 14.133/21) 
 

15.1. As informações relativas aos critérios/condições de medição e pagamento estão elencadas no 
“ANEXO I - Termo de Referência” deste Aviso e são parte integrante deste independente de 

transcrição. 
 

15.2.  DO REAJUSTE 
 

15.2.1.  Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de 1 (um) ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas. 
 

16.  REGIME SANCIONATÓRIO E CASOS DE RESCISÃO  
 

16.1. O regime sancionatório e casos de rescisão são os elencados no “ANEXO I - Termo de 
Referência” deste Aviso e são parte integrante deste independente de transcrição. 
 

17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

17.1. O interessado não poderá alegar como justificativa para se eximir das obrigações assumidas 
o desconhecimento das condições para participação desta Dispensa de Licitação. 
 

17.2. Todos os atos subsquentes, inclusive comunicados, avisos, atas, editais e alterações 
necessárias, salvo decisão motivada da autoridade competente, serão divulgados no site oficial da 
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Câmara Municipal de Tupi Paulista, no endereço www.camaratupipta.sp.gov.br, podendo este aviso 
e os anexos serem consultados a qualquer momento naquele sítio eletrônico oficial. 
 

17.2.1.  Salvo disposição em contrário, considera-se dia do começo do prazo o primeiro dia útil 
seguinte ao da disponibilização da informação na internet. 
 

17.3. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Câmara Municipal poderá: 
a) republicar o presente aviso com uma nova data; 
b) fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 
conforme o caso. 
 

17.3.1. As providências dos itens acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de 
quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 
 

17.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 
prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido                   o prazo indicado pelo 
Agente de Contratação da Câmara Municipal. 

 

17.5. Caberá ao fornecedor interessado acompanhar as publicações realizadas pela Câmara 
Municipal, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de 
quaisquer das publicações emitidas  pela Câmara Municipal. 
 

17.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para    o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário. 
 

17.7. No julgamento das propostas, na classificação e na habilitação, a Câmara Municipal poderá 
sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 

17.8. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Câmara Municipal não será, em nenhum caso, responsável pelos mesmos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 
 

17.9. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerão as deste Aviso. 
 

17.10. O presente Aviso poderá ser revogado, no todo em parte, por conveniência administrativa e 
interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado. 
 

17.11. O presente Aviso poderá ser anulado, no todo em parte, caso ocorra ilegalidade, de ofício 
ou por provocação. A anulação do procedimento oriundo deste Aviso não gera direito a indenização. 
 

17.12. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele 
contidas implicará a imediata desclassificação/inabilitação do interessado que o tiver apresentado, 
ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo de 
demais sanções cabíveis. 
 

17.13. O resultado da sessão pública de abertura, análise e classificação das propostas, assim como 
da habilitação serão publicados no Mural de Avisos e no site oficial da Câmara Municipal, no endereço 
www.camaratupipta.sp.gov.br. 
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17.14. Todos os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento, demais atos, inclusive 
no que se refere ao horário limite para envio das propostas observarão o horário de Brasília-DF. 
 

17.15. Informações complementares poderão ser obtidas no horário das 08h às 11h e das 13h às 
16h, de segunda à sexta-feira, em dias úteis, na Secretaria da Câmara Municipal, pelo telefone (18) 
3851-1975 ou pelo e-mail contato@camaratupipta.sp.gov.br.  
 
 

18. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 
 

18.1.1. O valor estimado para a contratação é de até R$ 64.000,00 (sessenta e quatro mil reais), 
conforme média dos custos totais estimados e consta nos autos do Processo Administrativo 
Licitatório n° 015/2026. 
 

19. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘j’, da Lei Federal nº 
14.133/2021)  
 
19.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados para o exercício de 2026 nas seguintes dotações: 
 
01.01.01 GABINETE DO PRESIDENTE 
01.031.0001.2034 GESTÃO DO PODER LEGISLATIVO 
4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
 
01.02.02 SECRETARIA DA CAMARA 
01.031.0001.2035 APOIO ADMINISTRATIVO AO PODER LEGISLATIVO 
4.4.50.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
 
19.2. As dotações relativas aos exercícios financeiros subsequentes, se necessárias, será indicada 

após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento, se necessário. 
 

20. DOS ANEXOS AO AVISO DE DISPENSA 
 

20.1. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os  seguintes anexos: 
 
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA; 
ANEXO I.1 – ETP (ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR) 
ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 
ANEXO II.1 - MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES 
DE PARTICIPAÇÃO NO CERTAME; 
ANEXO III - DOCUMENTAÇÃO DE  HABILITAÇÃO; 
ANEXO IV - MINUTA CONTRATUAL; 
ANEXO V - Resolução n° 003/2024, da Câmara Municipal de Tupi Paulista/SP. 

 
 

Tupi Paulista/SP, 04 de novembro de 2026. 
 

 
 
 

 
Gilmar Ferro de Almeida 

Presidente 
Câmara Municipal de Tupi Paulista/SP 
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ANEXO I 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

Processo Administrativo Licitatório Nº 015/2026 
 

DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei Federal n°. 
14.133/2021). 
 

1. OBJETO: Aquisição de PAINEL DE LED OUTDOOR P5, destinado à utilização em ambiente 

externo, dimensão de 3m x 2m, proteção IP65, com fornecimento de equipamentos, instalação com 
todo material necessário, configuração, treinamento operacional e suporte técnico, destinado à 
comunicação visual institucional da Câmara Municipal de Tupi Paulista/SP e demais informações de 
interesse público, conforme quantitativos e especificações relacionadas neste Estudo Técnico 

Preliminar, no Termo de Referência e demais anexos. 
 

1.1. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DETALHADAS DO MATERIAL/SERVIÇO (art. 6º, XXIII, “i” c/c 
art. 40, §1º, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021) 

 

ITEM DESCRIÇÃO 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

QUANTIDADE  

1 

AQUISIÇÃO DE PAINEL DE LED OUTDOOR P5, DESTINADO À UTILIZAÇÃO EM AMBIENTE EXTERNO, 
DIMENSÃO DE 3M X 2M, PROTEÇÃO IP65, COM FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS, INSTALAÇÃO 
COM TODO MATERIAL NECESSÁRIO, CONFIGURAÇÃO, TREINAMENTO OPERACIONAL E SUPORTE 
TÉCNICO, DESTINADO À COMUNICAÇÃO VISUAL INSTITUCIONAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE TUPI 
PAULISTA/SP E DEMAIS INFORMAÇÕES DE INTERESSE PÚBLICO 

Unidade 01 (um)  

 
1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, sendo que o contrato vigorará pelo 
prazo necessário à entrega, instalação e recebimento definitivo do objeto, prevalecendo os prazos de 
garantia técnica de 24 (vinte e quatro) meses, contados do recebimento definitivo, contados da 
assinatura do contrato ou instrumento equivalente. 
 

1.3. O custo estimado total da contratação é de R$ 64.000,00 (sessenta e quatro mil reais), 
conforme mediana dos custos totais estimados na PESQUISA DE FORNECEDORES, apêndice deste 
TERMO DE REFERÊNCIA, sendo que as propostas enviadas para a pesquisa de preços 
participarão da classificação das propostas e terão caráter sigiloso até a abertura das mesmas, 
nos termos do art. 24 da Lei Federal n° 14.133/2021. Além disso, na falta do envio de propostas 
adicionais mais vantajosas para a Administração, para o(s) dia(s) e horário(s) a ser(em) 
marcado(s) nos termos de futuro Aviso de Dispensa, poderá a Câmara Municipal de Tupi 
Paulista contratar com o menor valor obtido e melhor classificado durante a pesquisa de preço, 
desde que cumpridos os requisitos de habilitação. 
 

1.4. A contratação será realizada com fundamento na Lei Federal n° 14.133/2021 e resoluções 
da Câmara Municipal sobre a matéria, especialmente a Resolução n° 003/2024, da Câmara 
Municipal de Tupi Paulista/SP. 

 

1.5. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS E NÃO DE LUXO 
 

1.5.1. O(s) bem(ns) e/ou serviço(s) a ser(em) adquirido(s) enquadra(m)-se na classificação de 
comum, ou seja, cujos padrões de desempenho e qualidade são objetivamente definidos, nos termos 
do art. 6º, XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

1.5.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto 
Federal nº 10.818, de 2021 e Resolução n° 02/2023 da Câmara Municipal de Tupi Paulista/SP, 
de 14 de março de 2023.  
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2. DA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
2.1.1. Nos termos do art. 48, I da Lei Complementar n° 123/2006, o presente certame, por ter valor 
estimado global dos itens da contratação menor que R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), a contratação 
direta por meio de dispensa física de licitação se dará EXCLUSIVAMENTE com a participação 
de microempresas e empresas de pequeno porte. 
 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO E  DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  
 

3.1. A necessidade administrativa a ser atendida é aquisição de Painel de LED outdoor P5, 
destinado à utilização em ambiente externo, dimensão de 3m x 2m, proteção IP65, com fornecimento 
de equipamentos, instalação com todo material necessário, configuração, treinamento operacional e 
suporte técnico, destinado à comunicação visual institucional da Câmara Municipal de Tupi Paulista/SP 
e demais informações de interesse público,  conforme condições e especificações deste TERMO 
DE REFERÊNCIA e seus anexos (inciso I do § 1° do art. 18 da Lei Federal n° 14.133/2021), cuja 

fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 
específico do Estudo Técnico Preliminar. 
 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei Federal nº 14.133/21 

 

4.1. As condições da contratação deverão atender à descrição da solução como um todo 
(item 5) e ao disposto neste Termo de Referência e seus anexos (inciso III do § 1° do art. 18 da 
Lei Federal n° 14.133/2021). 

4.1.1. A futura contratada deve fornecer toda a documentação e os dados necessários quando da 
execução do objeto contratado, bem como prestar à Câmara Municipal verbalmente ou por escrito 
informações específicas que visem esclarecer ou orientar a correta prestação dos serviços/entrega do 
objeto. 
 

4.2. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de 
licitação, na forma física, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021, 
que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO GLOBAL. 
 

4.3. As informações técnicas do objeto deverão ser apresentadas em documento anexo à 
proposta, decrevendo as caracteristicas mínimas, marca, modelo e e especificações do 
fabricante. 

 

4.4. Também é requisito para a contratação a comprovação pela empresa vencedora de sua 
habilitação, nos termos do Edital/Aviso de Dispensa e seus anexos. 
 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’ da Lei Federal nº 14.133/2021)  

 

5.1. A solução pretendida é a aquisição de Painel de LED outdoor P5, destinado à utilização 
em ambiente externo, dimensão de 3m x 2m, proteção IP65, com fornecimento de 
equipamentos, instalação com todo material necessário, configuração, treinamento operacional 
e suporte técnico, destinado à comunicação visual institucional da Câmara Municipal de Tupi 
Paulista/SP e demais informações de interesse público, com base no Estudo Técnico 
Preliminar, neste Termo de Referência e seus anexos e nas demais condições gerais que regem 
essa modalidade de contratação (inciso VII do § 1° do art. 18 da Lei Federal n° 14.133/2021). 
 

5.2. A presente contratação tem por finalidade assegurar o fornecimento de bens com 
especificações técnicas objetivamente definidas e verificáveis, disponíveis no mercado e 
compatíveis com a utilização em ambientes externos. A adequação técnica da solução decorre da 
possibilidade de aferição objetiva das dimensões, resolução, luminosidade, taxa de atualização, grau 
de proteção, integridade física, compatibilidade entre os componentes, capacidade de processamento, 
segurança da fixação e desempenho global do sistema. 
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5.3. A solução atende a necessidade imediata, real e devidamente caracterizada, na medida em 
que a inexistência ou insuficiência de recursos apropriados para exibição visual pode comprometer o 
alcance, a qualidade e a efetividade da divulgação de conteúdos culturais e audiovisuais, 
especialmente em espaços abertos ou com elevada concentração de público. Trata-se, portanto, de 
medida instrumental à realização e à valorização das ações culturais promovidas ou apoiadas pela 
Câmara Municipal. 
 

5.4. A escolha do sistema de painel de LED outdoor especificado decorre de critérios técnicos 
vinculados:  
a) à necessidade de disponibilizar meio adequado para exibição de conteúdos culturais, artísticos, 
audiovisuais, educativos e informativos em ambientes externos; 
b) à necessidade de assegurar luminosidade, resolução, visibilidade e desempenho compatíveis com 
espaços públicos e eventos com concentração de público;  
c) à compatibilidade técnica, elétrica, eletrônica, mecânica e operacional entre os módulos, a 
processadora de vídeo, os elementos de fixação e os demais acessórios;  
d) à resistência dos equipamentos às condições próprias de utilização em ambiente externo, 
observados os requisitos mínimos de proteção, segurança e durabilidade;  
e) à racionalização da gestão administrativa, evitando aquisições descoordenadas de 
componentes, incompatibilidades técnicas, dificuldades de integração e indefinição de 
responsabilidades quanto ao funcionamento do sistema. 
 

5.5. Os materiais utilizados devem ser duráveis e resistir ao desgaste natural relativo ao seu uso e 
tempo, mantendo sua integridade e aparência ao longo dos anos. 
 

5.6. A adoção da solução completa e integrada mostra-se tecnicamente mais adequada do que a 
aquisição isolada dos componentes, uma vez que preserva a unidade funcional do objeto, 
assegura a compatibilidade entre os equipamentos e reduz os riscos de falhas de integração, 
incompatibilidade, recebimento parcial ou desempenho insuficiente. Essa estratégia também 
simplifica o recebimento, a conferência, a garantia, a fiscalização e a definição de 
responsabilidades em caso de defeito ou funcionamento inadequado. 
 

5.7. A presente contratação visa garantir a disponibilidade tempestiva de sistema de exibição 
visual em padrões adequados de qualidade e desempenho, evitando improvisações, 
indisponibilidade de equipamentos ou comprometimento das atividades programadas. O 
fornecimento deverá observar o regime integral, o prazo de entrega definido, as condições 
logísticas estabelecidas neste Termo de Referência e os procedimentos de recebimento previstos no 
art. 140 da Lei nº 14.133/2021. 
 

5.8. Os equipamentos deverão ser novos, de primeiro uso, entregues e instalados no local indicado 
pela Câmara Municipal de Tupi Paulista/SP, em perfeitas condições de funcionamento, 
acompanhados de nota fiscal, certificado de garantia e termo de recebimento.    
 

5.8.1. Requisitos de natureza técnica: os requisitos abaixo decorrem das condições de uso em 

ambiente externo, da distância média de visualização em cada ponto de instalação e da necessidade 
de operação contínua ao longo da vida útil do equipamento: 
a)  Tecnologia de LED do tipo OUTDOOR, com pixel pitch P5 (distância de 5 mm entre centros de 

pixels). 

b)  Grau de proteção mínimo IP65, adequado e resistente às intempéries permanentes (poeira, chuva, 

vento, sol, etc). 

c)  Brilho compatível com leitura sob incidência solar direta, com sensor de luminosidade e ajuste 

automático, incluída a redução programada de brilho no período noturno. 

d)  Alimentação elétrica em 220V, com quadro elétrico dedicado, dispositivos de proteção e 

aterramento. 
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e) Sistema de controle e processamento de vídeo com gerenciamento remoto, admitindo atualização 

de conteúdo por rede local e por internet. 

f) Estrutura metálica de sustentação e fixação dimensionada para as cargas de vento locais. 

i) Manutenção de módulos realizável sem desmontagem integral do painel. 

 

5.8.2. Requisitos de garantia, assistência técnica e capacitação 

a) Garantia integral de funcionamento pelo período mínimo de 24 (vinte e quatro) meses, contados do 

recebimento definitivo. 

b) Suporte técnico durante todo o período de garantia, com canal de atendimento identificado e prazos 

de resposta e solução definidos. 

c) Compromisso de disponibilidade de peças de reposição durante toda a vigência da garantia. 

d) Treinamento operacional e técnico para servidores. 

 

5.8.3. Requisitos de execução 

a) Fornecimento na modalidade de solução completa, compreendendo equipamento, estrutura, 

montagem, instalação com todo material, integração, ativação e realização de testes. 

b) Elaboração dos projetos necessários (estrutural, elétrico, etc). 

c) Transporte dos equipamentos por conta da contratada. 

d) Instalação e ancoragem necessárias a fixação da estrutura com aproveitamento da base existente 

(imagens – item 5.9), com resultado final pretendido na imagem/simulação (item 7.3). 

e) Recolhimento e destinação adequada dos resíduos gerados na instalação. 

 

5.8.4. Requisitos de sustentabilidade 

a) Equipamento com eficiência energética compatível com a tecnologia SMD atual e recurso de 

controle de consumo por ajuste de brilho. 

 

5.9. O resultado final pretendido deve atender minimamente a sugestão da ilustração abaixo: 
 

 
 

5.10. No recebimento, o sistema será submetido à conferência e à demonstração de 
funcionamento, mediante montagem ou conexão necessária, energização, configuração e 
realização de testes básicos de imagem, comunicação, processamento e integração dos 
componentes. O fornecimento poderá ser recusado caso os equipamentos não correspondam às 
características declaradas ou não comprovem padrão equivalente ou superior ao exigido. 
 

5.11. É expressamente vedada a subcontratação total ou parcial do objeto desta contratação. 
 

5.12. Fica dispensada a exigência de garantia de execução contratual prevista no art. 96 da Lei nº 
14.133/2021, em vista da natureza da contratação. 
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5.13. Visando o atendimento das necessidades da Câmara Municipal, a referida contratação deverá 
atender todos os elementos e definições pormenorizados no Estudo Técnico Preliminar, anexo a 
este Termo de Referência. 

 

6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL DO OBJETO (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e art. 40, §1º, 
inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021) 
 

6.1. DA ENTREGA DO OBJETO (art. 40, §1º, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021) 
6.1.1. O prazo de entrega será de ATÉ 45 (QUARENTA E CINCO) DIAS, contados a partir da 
Assinatura do Contrato, Autorização de Fornecimento/Nota de Empenho/Ordem de 
Entrega/Serviço, o que acontecer primeiro, dando-se ciência ao fornecedor vencedor por e-mail. 

O prazo poderá ser revisto em função da urgência da entrega.  
 

6.1.3. Qualquer atendimento ou requerimento poderá ser solicitado quantas vezes forem necessárias 

de forma remota, via e-mail, Whatsapp, telefone, acesso remoto ou videoconferência, sem custo 
adicional.    
 

6.1.4. O(s) bem(ns)/serviço(s) deve(rão) ser entregue(s) na Câmara Municipal no seguinte endereço 

de sua sede: Rua D. Pedro II, nº 357, Centro, Tupi Paulista, Estado de São Paulo, CEP: 17.930-003, 
sendo que a entrega somente será considerada cumprida após o devido aceite por parte servidor 
responsável pelo Setor de Compras ou Setor de Licitações e Contratos 
Administrativos. 
 

6.1.5. O horário de entrega será das 8h às 11h e das 13h às 17h, em dias úteis. 

 

6.1.6. Se o prazo de entrega coincidir com o dia em que a Câmara Municipal não tenha atendimento 
ao público, este será  automaticamente prorrogado até o primeiro dia útil subsequente. 
 

6.1.7. A critério da Câmara Municipal, por meio do Setor de Licitações e Contratos 
Administrativos, os pedidos de prorrogação de prazo de entrega só serão examinados quando 
formulados por  escrito, até o prazo limite de entrega. 
 

6.1.8. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 2 (dois) dias úteis de antecedência para que qualquer pleito de 
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior 
devidamente comprovadas. 
 

6.1.9. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência, seus anexos e na proposta vencedora, 
devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da notificação da CONTRATADA 
por e-mail ou carta com Aviso de Recebimento, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades/sanções cabíveis, e não se excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do objeto licitado nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
objeto. 
 

6.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

6.2.1. Fornecer todas as informações disponíveis sobre o objeto deste TERMO DE REFERÊNCIA 
e seus anexos e do Aviso de Dispensa e seus anexos .  

 

6.2.2. Prestar à CONTRATADA, quando necessário, quaisquer esclarecimentos relativos ao objeto 
deste TERMO DE REFERÊNCIA e seus anexos e Aviso de Dispensa e seus anexos, de forma a 

otimizar a sua entrega e atendimento aos preceitos de qualidade. 
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6.2.3. Acompanhar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA. 
 

6.2.4. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas. 
 

6.2.5. Verificar minuciosamente, a conformidade do objeto recebido com as especificações 
constantes na proposta, para fins de aceitação e recebimento. 
 

6.2.6. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido,  para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
 

6.2.7. Efetuar o pagamento mediante o recebimento pleno do objeto e apresentação da Nota Fiscal 
com as devidas  retenções dos tributos devido, se necessário. 
 

6.3.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

6.3.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes em sua proposta, efetuando 
a entrega do objeto integralmente, conforme especificações, prazo e local constantes em sua  
proposta, este Termo de Referência, Aviso de Dispensa e seus anexos, acompanhado da 

respectiva nota fiscal, na qual constarão, se necessário, as indicações referentes a: marca, fabricante, 
modelo, procedência e prazo de garantia ou validade, se necessário. 
 

6.3.2. Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas úteis que 
antecede a data da entrega, os motivos  que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação. 
 

6.3.3. Enviar DANFE, arquivo XML ou documento(s) equivalentes das notas fiscais para o e-mail 
contato@camaratupipta.sp.gov.br. 

 

6.4. DA SUBCONTRATAÇÃO  

6.4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 

7. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE (art. 6º, 
XXIII, alínea “f”, da Lei Federal nº 14.133/2021) 
 

7.1. O contrato/Nota de Empenho/Ordem de Serviço deverão ser executados fielmente pelas partes 
de acordo com as cláusulas avençadas e o constante neste TERMO DE REFERÊNCIA e seus anexos 
e no Aviso de Dispensa e seus anexos, assim como das normas da Lei Federal nº 14.133, de 2021, 
e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei Federal nº 
14.133/2021, art. 115, caput). 
 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da execução do objeto, eventual 
cronograma de execução existente será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 
 

7.3. A execução do objeto deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) designados ou 
pelos respectivos substitutos (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 117, caput), já designados no presente 
TERMO DE REFERÊNCIA ou, se não o forem, a serem designados por meio de Portaria da 
Presidência da Câmara Municipal de Tupi Paulista/SP. 
 
7.3.1 Salvo disposição diversa, fica desde já designado como Gestor e Fiscal de Contrato do 
presente processo administrativo licitatório o Sr. Luiz Carlos Rocha Pontes (Assessor de 
Gabinete da Presidência) e o Sr. Murillo Martins Rezende (Assessor Parlamentar), 

respectivamente. 
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7.4. O fiscal do contrato/instrumento anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
à execução do objeto, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 117, §1º). Identificada qualquer inexatidão ou 

irregularidade, emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para 
a correção. 
 

7.5. O fiscal do contrato/instrumento informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção 
das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 
 

7.6. A CONTRATADA será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem, vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou, se for o caso, de materiais nele(s) empregado(s) (Lei 
Federal nº 14.133/2021, art. 119). 
 

7.7. A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do objeto, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 120). 
 

7.8. Somente a CONTRATADA será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução do objeto (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 121, caput). 
 

7.9. A inadimplência da CONTRATADA em relação aos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não 
poderá onerar o objeto do contrato/instrumento equivalente (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 
 

7.10. As comunicações entre o órgão ou entidade e a CONTRATADA devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, preferencialmente pelo uso de mensagem eletrônica 
para o e-mail contato@camaratupipta.sp.gov.br. 
 

7.11. A Câmara Municipal de Tupi Paulista/SP poderá convocar representante da empresa para 

adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato, ocorrendo tais convocações 
preferencialmente por e-mail. 
 

7.12. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, se aplicável, a Câmara Municipal 
de Tupi Paulista/SP poderá convocar o representante da empresa CONTRATADA para reunião inicial 

para apresentação do Plano de Fiscalização, caso exista, que poderá conter informações adicionais 
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução 
do objeto, do plano complementar de execução da CONTRATADA, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
 

7.13. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa 
junto ao SICAF ou cadastro equivalente, caso exista, sendo que também serão exigidos a Certidão 
Negativa de Débito (CND) ou Certidão Positiva de Débitos com Efeito de Negativa (CPDEN) relativa a 
Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, Estadual e Municipal, assim como o Certificado 
de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).  
 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO (art. 6º, XXIII, alínea “g”, da Lei Federal nº 
14.133/21) 

 

8.1. O prazo para pagamento será de até 10 (dez) dias úteis após a efetiva entrega/recebimento do 
objeto, devidamente atestados pelo setor competente.  
 

8.2. Para pagamento, a empresa deverá apresentar à Câmara Municipal a nota fiscal e/ou 

18 / 61

mailto:contato@camaratupipta.sp.gov.br


 
fatura/boleto mensal do(s) produto(s)/serviço(s) entregue(s) de acordo com o respectivo empenho. 
 

8.3. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo setor competente, da Nota 
Fiscal/boletos apresentados pela Contratada, condicionado à verificação da conformidade e do regular 
cumprimento das obrigações assumidas.  
 

8.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 
pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 
ônus para a Contratante.  
 

8.5. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em 
conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio 
previsto na legislação vigente. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como 
emitida a ordem bancária para pagamento. 
 

8.6. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.  
 

8.7. Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com 
parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade.  
 

8.8. O CNPJ da Contratada constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da documentação 
apresentada no procedimento licitatório. 
  

8.9. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação de quaisquer 
obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidades ou inadimplência, sem que 
isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária. 
 

9. DO REAJUSTE 
 

9.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de 1 (um) ano contado da 
data limite para a apresentação das propostas. 
 

10. GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (art. 96 e seguintes da Lei Federal nº 
14.133/2021)  
 

10.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21. 

 

11. REGIME SANCIONATÓRIO E CASOS DE RESCISÃO  

11.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no 
art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Dar causa à inexecução total do contrato; 
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa ou a execução do contrato; 
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i) Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

11.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em 
qualquer momento da dispensa. 
 

11.3. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, de forma conjunta ou isolada, após devido processo administrativo, garantido o contraditório e 
a ampla defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior  a 3 (três) anos. 
 

11.4. A penalidade de advertência será aplicada quando ocorrer o descumprimento das obrigações 
assumidas, desde que  sua gravidade, a critério da Câmara Municipal de Tupi Paulista/SP, mediante 
justificativa, não recomende a aplicação de outra penalidade, exceto nos casos de reincidência dos 
fatos que ensejaram a advertência, quando deverá ser aplicada penalidade de multa na forma da alínea 
“c” do item abaixo.  
 

11.5. A penalidade de multa será aplicada nos seguintes casos e proporções: 
 

a) recusa injustificada da adjudicatária em assinar, se necessário, o  contrato/instrumento 
equivalente/Nota de Empenho/Ordem de Compra/Serviço - OCS no prazo estabelecido: 10% (dez 
por cento) sobre o valor global do  contrato/instrumento equivalente/a Ordem de 
Compra/Serviço - OCS; 

b) atraso injustificado na entrega do objeto da licitação, ou parte dele, em relação ao prazo 
estipulado: 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento), por dia de atraso, sobre o valor do objeto 
não entregue, até no máximo de 10% (dez por cento), sobre o valor global do 
contrato/instrumento equivalente/Nota Empenho/a Ordem de Compra/Serviço - OCS, o que 
ensejará a rescisão contratual neste último caso; 

c) ocorrência de qualquer outro tipo de inadimplência não abrangido pelas alíneas anteriores: 
10% (dez por cento) do  valor global do  contrato/instrumento equivalente/Ordem de 
Compra/Serviço - OCS para cada evento. 

 

11.6.  A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções e a sua 
cobrança não isentará a obrigação de indenizar eventuais perdas e danos. 
 

11.7. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 

11.8.  As multas deverão ser recolhidas junto à Prefeitura Municipal de Tupi Paulista/SP, mediante 
guia específica e apresentação de Comprovante de Recolhimento, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a 
contar da intimação, podendo a Câmara Municipal de Tupi Paulista/SP descontá-las, na  sua totalidade 
ou em parte, do pagamento a ser efetuado ao fornecedor e/ou da garantia prestada (quando for o 
caso). 
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11.8.1.  Se o valor a ser descontado for insuficiente, ficará o fornecedor obrigado a recolher a 
importância devida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da comunicação oficial. 
 

11.8.2. O valor total das multas, aplicadas na vigência do contrato/instrumento equivalente/Nota de 
Empenho/Ordem de Compra/Serviço - OCS, o que ocorrer primeiro, não poderá ultrapassar 20% 
(vinte por cento) do seu valor global, o que ensejará a sua rescisão. 

 

11.8.3.  A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia da 
respectiva CONTRATADA, caso prestada. 

 

11.8.4. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 
responderá a CONTRATADA pela  sua diferença, que será descontada dos pagamentos 

eventualmente devidos pela Câmara Municipal ou cobrada judicialmente. 
 

11.8.5. Os prazos para defesa prévia serão de 15 (quinze) dias úteis nas hipóteses de advertência, 
multa, rescisão do contrato ou suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de 
contratar com a Câmara Municipal e na hipótese de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar com a Administração Pública. 
 

11.8.6.  As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração  poderá também ser aplicadas à empresa ou ao profissional que: 
 

a) tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos; 

b) tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Câmara Municipal de Tupi Paulista em 
virtude de atos ilícitos praticados; 

d) convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato ou instrumento 
equivalente ou não entregar o objeto após a confecção da Nota de Empenho; 

e) deixar de entregar a documentação exigida para o certame, constante deste Aviso de Dispensa; 

f) apresentar documentação falsa; 

g) ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação; 

h) não mantiver a proposta; 

i) falhar ou fraudar na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo, inclusive com a prática de atos lesivos à Administração Pública 
previstos na Lei Fe d e ra l  nº 12.846/2013. 
 

11.8.7.  A Câmara Municipal de Tupi Paulista/SP deverá informar os dados relativos às sanções 
por ela aplicada aos contratados de forma a manter  atualizado o CEIS de que trata o artigo 23 da 
Lei nº 12.846/2013. 
 

11.8.8. Das penalidades de que trata este tópico caberão recurso ou pedido de reconsideração, 
dirigido ao Presidente da Câmara com as devidas razões, no prazo de 15 (quinze) dias úteis após a 
regular publicação da penalização no site oficial e Mural de Avisos da Câmara Municipal. 
 

12.  FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei 
Federal nº 14.133/2021)  

 

12.1. DEFINIÇÃO DO TIPO E FORMA DE LICITAÇÃO 
 

12.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA 
DE LICITAÇÃO, na forma FÍSICA (PRESENCIAL), com fundamento na hipótese do art. 75, inciso 
II, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

21 / 61



 
12.2. DO PREÇO 

12.2.1. No preço ofertado deverão estar inclusos todos os custos diretos e indiretos, inclusive 
taxas, impostos, frete e outros que incidam ou venham a incidir na execução do objeto no local 
estabelecido. 
 

12.3. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
 

12.3.1. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as 
exigências contidas neste TERMO DE REFERÊNCIA e seus anexos e no Aviso de Contratação 
Direta e seus anexos quanto às especificações do objeto. 
 

12.4. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NO CERTAME 
 

12.4.1. REQUISITOS NEGATIVOS DE PARTICIPAÇÃO - PESQUISA DE IMPEDIMENTOS 
12.4.1.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do interessado detentor da 

proposta melhor classificada e para os fins de habilitação e celebração do contrato ou instrumento 
equivalente, o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 
existência de algum dos impedimentos referidos neste TERMO DE REFERÊNCIA, será verificado 

mediante consulta aos seguintes cadastros: 
a) Sistema Unificado de Cadastramento de Fornecedores (SICAF); 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) 

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=2&ordenarPor=nomeSancionado&di
recao=asc); 
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) 

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=2&ordenarPor=nomeSancionado&di
recao=asc); 
d) Cadastro de Inabilitados e de Licitantes Inidôneos do Tribunal de Contas da União (TCU); 
e) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) 
(https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 
f) outros sistemas cadastrais pertinentes que sejam desenvolvidos e estejam à 
disposição para consulta, conforme ocaso. 
 
12.4.1.2. As consultas aos cadastros mencionados nas letras "b", "c", "d" e "e", anteriores, poderão ser 
substituídas pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) ou pela Certidão de Apenados de Impedimentos de 
Contrato/Licitação do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 
(https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados?destination=publicas/certificado/add), 

conforme o caso. 
 
12.4.1.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome do fornecedor interessado e, também, de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n.º 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
 
12.4.1.4. Caso conste na consulta de situação do fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

insanáveis, o fornecedor será considerado inabilitado, sendo que será convocado para manifestação 
previamente a uma eventual negativa de contratação. 
 
12.4.1.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
 
12.4.1.6. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada 

por meio do SICAF, Registro Cadastral próprio da Câmara Municipal, caso exista, certificado em nome 
da empresa ou pelos documentos de habilitação constantes deste Termo de Referência e seus anexos 
e em futuro Aviso de Dispensa e seus anexos. 
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12.4.1.7. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF ou 
Registro Cadastral próprio da Câmara Municipal, ou encaminhar, quando solicitado pela 
Administração, a respectiva documentação atualizada. 
 
12.4.1.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 
 
 
12.4.1.9. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 
capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 
12.4.1.10. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 
 
12.4.2. DEMAIS CASOS DE VEDAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO 
 
12.4.2.1. Também não poderá participar do presente certame: 

 
a) aquele que não atenda às condições do Edital ou Aviso de Dispensa e seus anexos, assim como 
deste Termo de Referência e seus anexos e do Estudo Técnico Preliminar; 

 
b)  empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários (art. 14, II, Lei Federal n° 14.133/2021); 

 
c) pessoa jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta (art. 14, III, Lei Federal n° 14.133/2021); 

 
d) pessoa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, IV, Lei Federal n° 
14.133/2021); 
 
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, concorrendo entre si (art. 14, V, Lei Federal n° 14.133/2021); 
 
f) pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital/aviso de dispensa, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista (art. 14, VI, Lei Federal n° 14.133/2021). 

 
12.4.3. REQUISITOS POSITIVOS DE PARTICIPAÇÃO 
 
12.4.3.1. Para participar do presente certame, o interessado deverá ser pessoa jurídica do ramo de 

atividade de sua empresa compatível com o objeto da licitação/contratação direta e além do 
cumprimento dos critérios negativos de participação constantes do presente Termo de Referência e 
seus anexos e Edital/Aviso de Dispensa e seus anexos, o interessado em participar da presente 
Dispensa Física de Licitação deverá apresentar as documentações constantes do “ANEXO III – 
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO” do Edital/Aviso de Dispensa. 
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13. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 
 

13.1. Em virtude da vigência da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018 - 
LGPD), que dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, fica 

estabelecido que: 
 

13.1.1. A CONTRATADA obriga-se a atuar em conformidade com a legislação vigente sobre 
Proteção de Dados Pessoais, em especial a Lei nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais (LGPD), bem como com as determinações de órgãos reguladores e fiscalizadores da matéria, 
sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal. 
 

13.1.2. O contrato não transfere a propriedade de quaisquer dados da CONTRATANTE ou dos 
clientes desta para a CONTRATADA. 
 

13.1.3. A CONTRATADA tratará os dados pessoais a que tiver acesso em virtude do contrato apenas 

para a execução e na medida do necessário para atender as finalidades do objeto contratado. 
 

13.1.4. A CONTRATANTE não autoriza a CONTRATADA a usar, compartilhar ou comercializar 

quaisquer eventuais elementos de dados, que se originem ou sejam criados a partir do tratamento de 
dados pessoais objeto do Contrato. 
 

13.1.5. A CONTRATADA não poderá, sem autorização e/ou instruções prévias da CONTRATANTE, 
transferir ou, de qualquer outra forma, compartilhar e/ou garantir acesso aos  Dados Pessoais ou a 
quaisquer outras informações a terceiros. 
 

13.1.6. A CONTRATADA deverá manter sigilo das operações de tratamento de dados pessoais  que 

realizar em razão do contrato, bem como implementar medidas técnicas e administrativas necessárias 
para proteger os dados contra a destruição, acidental ou ilícita, a perda, a alteração, a comunicação 
ou difusão ou o acesso não autorizado, além de garantir que o ambiente (físico ou lógico) utilizado 
por ela para o tratamento de dados pessoais seja estruturado de forma a atender aos requisitos de 
segurança, padrões de boas práticas de governança e princípios gerais previstos na legislação e nas 
demais normas regulamentares aplicáveis. 
 

13.1.7. As obrigações de sigilo e processamento dos dados pessoais impostos à CONTRATADA se 

estendem a seus prepostos e subcontratados (se autorizado em contrato ou instrumento equivalente), 
garantindo que o acesso aos dados pessoais somente seja concedido às pessoas designadas para 
executar as atividades descritas no Contrato ou instrumento equivalente e que estejam sob obrigação  
de confidencialidade com relação aos dados pessoais tratados. 
 

13.1.8. A CONTRATADA deverá realizar as atividades de tratamento de dados pessoais decorrentes 
do contrato segundo as instruções lícitas e documentadas fornecidas pela CONTRATANTE; bem como 
da legislação pertinente à proteção de dados pessoais, sob pena de arcar com as perdas e danos que 
eventualmente causar à CONTRATANTE e a terceiros, sem prejuízo das demais sanções aplicáveis. 

 

13.1.9. A CONTRATADA responderá administrativa e judicialmente, sem prejuízo de eventual reparo 
a dano patrimonial, moral, individual ou coletivo, que causar a terceiros, em razão do exercício de 
atividade de tratamento de dados pessoais decorrentes do contrato, por violação à legislação de 
proteção de dados pessoais, bem como por violação da segurança, nos termos do parágrafo único do 
Artigo 44 da LGPD. 

13.1.10. A CONTRATADA fica obrigada a garantir a segurança da informação prevista na LGPD, nas 

normas regulamentares pertinentes e no instrumento contratual, em relação aos dados pessoais, 
mesmo após o seu término. 
 

13.1.11. A CONTRATADA deverá notificar a CONTRATANTE, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
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sobre exposições ou ameaças em relação à conformidade com a proteção de dados,  bem como sobre 
reclamações e solicitações dos titulares de Dados Pessoais bem como intimações e notificações 
judiciais ou de outras autoridades públicas, que venha a receber em razão do contrato ou instrumento 
equivalente. 
 

13.1.12. A CONTRATADA se compromete a cooperar e a fornecer à CONTRATANTE, no prazo 

estabelecido, todas as informações relacionadas ao tratamento de dados pessoais que estiverem sob 
sua custódia em razão do contrato ou instrumento equivalente e que sejam necessárias para 
responder às solicitações ou reclamações feitas com fundamento na Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais. 
 

13.1.13. A CONTRATADA deverá notificar a Contrante, por escrito e imediatamente após tomar 

ciência do fato, sobre a ocorrência de incidente de segurança envolvendo dados pessoais tratados em 
razão do contrato. Essa notificação deverá conter, no mínimo: 
 

a) Data e hora provável do incidente; 
b) Data e hora da ciência pela contratada; 
c) Relação dos tipos de dados afetados pelo incidente; 
d) Número de titulares afetados e demais informações sobre os titulares envolvidos; 

e) Indicação de medidas que estiverem sendo tomadas para reparar o dano e evitar novos 
incidentes; 

f) Os riscos relacionados ao incidente; 

g) Dados de contato do Encarregado de Proteção de Dados ou outra pessoa junto à qual              seja 
possível obter mais informações sobre o ocorrido; 
h) Os motivos da demora, no caso de a comunicação não ter sido imediata. 
 

13.1.14. A CONTRATANTE terá o direito de acompanhar, monitorar, auditar e fiscalizar a 
conformidade da CONTRATADA com as obrigações de Proteção de Dados Pessoais, sem que isso 
implique em qualquer diminuição da responsabilidade que a CONTRATADA possui perante a LGPD 
e o Contrato.  
 

13.1.15. A CONTRATADA arcará com todos os custos, incluindo indenizações e penalidades 
aplicadas à CONTRATANTE por eventuais danos que esta venha a sofrer em decorrência do uso 
indevido dos dados pessoais por parte da CONTRATADA, sempre que ficar comprovado que houve 

falha de segurança (técnica e administrativa), descumprimento das regras da lei geral de proteção de 
dados citadas no contrato, sem prejuízo da aplicação das penalidades do contrato. 
 

13.1.16. A CONTRATADA declara que, caso utilize sistema próprio para armazenamento dos dados 
fornecidos pela CONTRATANTE para execução dos serviços/objeto: 

a) Adotará procedimentos e controles, abrangendo, no mínimo, a autenticação, a criptografia, a 
detecção de intrusão e a prevenção de vazamento de informações e dados recebidos da 
CONTRATANTE para execução do objeto do Contrato; 
b) Realizará testes e varreduras para detecção de vulnerabilidade, mantendo seus sistemas 
eletrônicos livres de programas maliciosos; 
c) Efetuará a gestão de acessos aos seus sistemas eletrônicos pelos seus prepostos, de forma 
efetiva, assegurando o cumprimento das obrigações do Contrato e da legislação reguladora; 
d) Manterá o registro das operações de tratamento de dados pessoais que realizarem;  
e) Seguirá os padrões de segurança técnica e procedimentos de segurança das informações 
testadas e validadas e referendados pelo CONTRATANTE por meio do contrato ou em suas Políticas 

de Governança, de Segurança da Informação e de Privacidade. 

14.  CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

14.1. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

14.1.1. O valor global estimado desta dispensa de licitação é de R$ 64.000,00 (sessenta e quatro 
mil reais) levantado por meio de pesquisa realizada através do PNCP (portal nacional de contratações 
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publicas) e cotações obtidas com empresas do ramo, conforme dispõe o art. 23 da Lei 14.133/21. 
TERMO DE REFERÊNCIA e consta nos autos do Processo Administrativo Licitatório n° 015/2026. 

 

14.2. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘j’, da Lei Federal nº 
14.133/2021)  

14.2.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados para o exercício de 2026 nas seguintes dotações: 
 
01.01.01 GABINETE DO PRESIDENTE 
01.031.0001.2034 GESTÃO DO PODER LEGISLATIVO 
4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
 
01.02.02 SECRETARIA DA CAMARA 
01.031.0001.2035 APOIO ADMINISTRATIVO AO PODER LEGISLATIVO 
4.4.50.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

 

14.2.2. As dotações relativas aos exercícios financeiros subsequentes, se necessárias, serão 
indicadas após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento, se necessário. 
 

14.3. Integram este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, os  seguintes anexos: 
 

a) ANEXO I.1 – ETP (ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR) 
 

Tupi Paulista/SP, 04 de novembro de 2026. 
 
 
 

 
 
 
MARCELO ZANETI MARQUES 

Responsável pelo TERMO DE REFERÊNCIA 
Responsável pelo Setor de Licitações e Contratos Administrativos 
 

 
DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS 
APROVAÇÃO MOTIVADA DO TERMO DE REFERÊNCIA 
 

O documento apresentado descreve de maneira adequada o planejamento da contratação, permitindo 
a avaliação de custos e demandas, definindo a sistemática de suprimento, critérios de aceitação do 
objeto, deveres do Licitante e da Administração, procedimentos de fiscalização e gerenciamento, 
prazos de entrega e a possibilidade de sanções administrativas, de forma clara, concisa e 
objetiva.Dessa forma, com base nas justificativas técnicas e nos argumentos apresentados, nos termos 
do 6º, XXIII da Lei Federal n° 14.133/2021, APROVO o presente TERMO DE REFERÊNCIA, na data 

supra. 
 
 
 
 
 
 

Gilmar Ferro de Almeida 
Presidente da Câmara Municipal de Tupi Paulista/SP 
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ESTUDO TECNICO PRELIMINAR
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N° 015/2026

lNTRODUÇÃO

0 presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os devidos
estudos para a contratação de solução que atenderá  à necessidade abaixo especificada.  0 objetivo
principal  é  estudar detalhadamente  a  necessidade  e  identiricar no  mercado  a  melhor  solução  para
supri-Ia, em observância às nomas vigentes e aos princípios que fegem a Adminismção Pública .

1  -DO OBJETO:

1.1. Aquisição de Painel de LED OUTDOOR P5, destinado à utilização em ambiente extemo, dimensão
de  3m  x  2m,  proteção   lp65,  com  fomeoimento  de  equipamentos,  instalação   com  todo  material
necessário, configuração, treinamento operacional e suporie técnico, destinado à comunicação visual
institucional  da  Câmara  Municipal  de  Tupi  Paulista/SP  e  demais  informações  de  interesse  público,
conforme quantitativos e especificações relacionadas no Termo de Referência e demais anexos.

2 - DESCFtlçÃO DA NECESSIDADE

2.1. A Câmara  Municipal de Tupi Paulista/SP identifica a necessidade de aquisição de Painel de LED
outdoor  com  fomecimento  de  equipamentos,  instalação,  configuração,  treinamento  operacional  e
suporte técnico , destinado à comunicação visual institucional da Câmara Municipal de Tupi Paulista/SP
e demais informações de interesse público.

2.2.  A  necessidade  visa  modemizar  os  canais  de  comunicação  da  Câmara  Municipal  e  demais
infomações de interesse  público.  0 painel servjrá como ferramenta central pam a disseminação de
campanhas de utilidade pública (saúde,  educação, trânsito , entre outros), além de dar suporte visual
e  infomativo  a  eventos  culturais,  esportivos  e  solenidades  oficiais,  garantindo ampla  visibilidade  e
engajamento  da  população  local.  A  solução  também  proporcionará  maior flexibilidade  operacional,
atualização dinâmica de  conteúdos e  melhor aproveitamento  tecnológico dos espaços insthucionais,
promovendo modemkação da  infraestrutura de comunicação utilizada pela Administração Pública.

2.3. A adoção de melhores soluções tecnológicas é essencial para implementação de politicas públicas
inovadoras e cumprimento de normativas que exigem o uso de ferramentas digitais, tais como me]horia
na transparência,  prestação de contas e acessibilidade das  informações à população. A inexistência
de estrutura tecnológica  apropriada  para exibição  extema  de  conteúdos  multimídia  poderá  impactar
negativamente   a   realização   de   apresentações   instftucionais,   eventos,   campanhas   educativas,
recepção   de  autoridades,   ações   de   divulgação   e   demais  atividades  que  demandem   recursos
audiovisuais de qualidade e alta visibilidade.

2.4. A Câmara dispõe atualmente de um painel extemo (não LED) em sua praça que se encontra em
precárias condições de uso e funcionamento devido à ação do tempo, sendo este um dos motivos para
o presente ceítame. Seguem fotos abaixo:

`..-Ç¥,
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4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃ0

4.1.  Os  itens a  serem adquiridos possuem natureza de bens comuns, conforme definição do  art. 6°,
ineiso XllI,  da  Lei Federal n° 14,133/2021,  uma vez que  seus padrões de qualidade e desempenho
podem  ser objetivamente  definidos  por  meio  de  especificações  técnicas  usuais  de  mercado,  sem
necessidade de avaliações subjetivas.

4.2.  Os equipamentos  deverão  ser  novos,  de  primeiro  uso,  entregues  e  instalados  no  local
indicado pela Câmam Municipal de Tupi Paulista/SP, em peifeitas condições de funcionamento,
acompanhados de nota fiscal, ceriificado de garantia e termo de recebimento.
4.2.1   Requisitos  de  natureza  técnica:  os  requisitos  abaixo  decorrem  das  condições  de  uso  em
ambiente extemo, da distância média de visualização em cada ponto de instalação e da necessidade
de operação contínua ao longo da vida útil do equipamento:
a)   Tecnologia  de  LED do tipo  OUTDOOR,  com  pixel  pitch  P5  (distância  de  5  mm entre  centros de
pixels).
b)  Grau de proteçáo mínjmo lp65, adequado e resistente às intempéries permanentes (poeira, chuva,
vento, sol, etc).
c)    Brilho  compatível  com  leitura  sob  incidência  solar direta,  com  sensor de  luminosidade  e  ajuste
automático, incluída a redução programada de brilho no pen'odo notumo.
d)     AJimentação   elétrica   em  220V,   com  quadm   elétrico   dedicado,   dispositivos  de   proteção   e
aterramento.
e) Sistema de controk! e processamento de vídeo com gerenciamento rermto, admkindo atualização
de conteúdo por rede local e por intemet.
f) Estrutura metálica de sustentação e fixação dimensionada para as cargas de vento locais.
i) Manutenção de módulos realizável sem desmontagem integral do painel.

4.2.2. Justíficativa da escolha do pixel pitch P5: 0 pixel pitch detemina a distância minima a partir da
qual  a   imagem  deixa  de  ser  percebida  como  píxelizada.   Em  ambos  os  pontos  de  instalação  a
visualização ocorre  a curta e  média distância,  o  que toma  inadequada  a  adoção de espaçamentos
maiores, como Ps ou P10, próprios de painéis observados a distàncias superiores.

4.2.3.  Requisitos de garantia, assistência técnjca e capachação
a) Garantia integral de funcionamento pek) pen'odo  mínimo de 24 (vinte e quatro) meses, contados do
recebimento definitivo.
b) Suporte técnico durante todo o periodo de garantia, com canal de atendimento identificado e prazos
de iesposta e solução definidos.
c) Compromisso de disponibilidade de peças de  reposição durante toda a vigência da garantia.
d) Treinamento operacional e técnico para servidores.

4.2.4 Requisilos de exeeução
a)  Fomecimento  na  modalidade  de  solução  completa,  compreendendo  equipamento,  estrutura,
montagem, instalação com todo material, integração, ativação e realização de testes.
b) Elaboração dos projetos necessários (estrutural, elétrico, etc),
c) Transporte dos equipamentos por conta da contratada.
d) lnstalação e ancomgem necessárias a fixação da estrutura  com aproveitamento da base existente
(imagens -item 2.4), com resurtado final pretendido na imagem/simulação (ftem 7.3).
e) Recolhimento e destinação adequada dos resíduos gerados na instalação.

iEEiil29 / 61



c6â„m20ae,,,í„b;£óí„Z!:dF:F;::4:.P:.:::!!:f::~
Rua D. pedro ii. ng 357 . Fone (i8) 3á5i-ig7S -Fone_/Fax 385i-4.3S4 -CEP i7.93o-ooo-E:r;aií : crit-u pipta@ Lioi.éom. br  -  contato_@fapgrcitupipto.sp.gov. br

C.N.P.J.:01.553.985/000145
Site : www.camaratupipta.s p. gcN. br

=

4.2.5 Requisitos de sustentabilidade
a)  Equipamento  com  eficiência  energética  compatível  com  a  tecnologia  SMD  atual  e  recurso  de
contíole de consumo por ajuste de brilho.

4.3. 0 prazo de entrega será de até 45 (quarenta e cinco) dias, contados a partir do  recebimento
da Assinatura do Contrato/Autorização de Fomecimento/Nota de Empenho/Ordem de Entrega/Serviço:
o que acontecer primeiro; dando-se ciência ao fomecedor vencedor por e-mail.

4.4.   Os   produtos   deverão   atender  às   normas  técnicas   de   segurança   e   qualidade   aplicáveis,
assegurando desempenrio, diirabilidade e compatibilidade com o iiso educacional pretendido.

5 -ESTIMATIVA DAS QUMTIDADES

5,1.  0  quantitativo  estimado  da  contratação  levou  em  mnsideração  a  necessidade  institucbnal  da
Câmara  Municjpal de Tupi  Paulista/SP de disponibilizar solução pemanente de comunicação visual
das informações de interesse público, incluindo eventos, apresentações, campanhas, e divulgação de
conteúdos institucionais.

5.2. A estimativa considerou, ainda, as especfficações técnicas necessárias para garantir qualk]ade de
imagem, adequada visibilidade em ambiente extemo e compatibilidade com os recursos  audiovisuais
utilizados pelo ente público.

ITl" HSCF`lçÃo
UNIDADEtiMEDIDA

QUANTIDAm

1

AQUIslçÃO DE PAINEL DE LED OUTDOOR P5, DESTINADO A UTIUZAÇÃO EM AMBIENTE

Unldade 01  (Lm)

EXTERNO,    DIMENSÃO   DE    3M   X   2Wl,    PROTEÇÃO   IP65,   COM   FORNECIMENTO   DE
EQUIPAMENTOS,  lNSTALAÇÃO COM  TODO  MATER14L  NECESSÁRIO,  CONFIGURAÇÃ0,
TREINAMENTO  OPERACIohLAL  E   SUPORTE  TÉCNICO,   DESTINADO  À  COMul.lcAÇÃO
VISUU.   lNSTITUCIONAL   DA  CÁMAd`A  MUNICIPAL   DE   TUPI   PAULISTA/SP   E   DEMAIS
lNFOFtMAçõES DE INTERESSE PÚBUCO

6 -LEVANTAMENTO DE MERCADO

6.1. Com o objetivo de estabelecer parâmetros de preços compatíveis com a realidade do mercado e
assegurar a vantajosidade da contíatação, será realizado levantamento de preços junto a fomecedores
especialkados  no  mercado,   abrangendo  as  especfficações  equivalentes  definidas  pela  Câmara
Municipal de Tupi Paulista/SP.

6.2. A pesquisa  será  realizada junto a fomecedores  do  ramo,  garantindo  que  as  cotações  reflitam a
realidade do mercado, a otimização logística e sejam mais precjsas para a formulação da estimativa.

6.3. Complementamente à pesquisa realizada junto aos fomecedores, seíão consultados os preços
constantes no Porial Nacional de Contratações Públicas (PNCP) , bem como em outras bases de dados
oficiajs eventualmente dispon íveis, com a finalidade de verificar a compatibilidade dos valores obtidos,
conferir  maior  confiabilidade  à  estir"ativa  de  preços  e  assegurar  a  observância  dos  princípios  da
economicidade, eficiência, razoabilidade e competftividade que orientam as contratações públicas.

6.4.  Os  valores  coletados  servjrão  de  base  para  a  definição  do  preço  de  referência  do  cehame,
observando-se  os  critérios  e  metodologias  aplicáveis  à  pesquisa  de  preços.  As  informações  serão
formalizadas   mediante   orçamentos   emitidos   e   assinados   pelos   representantes   das   empresas
consultadas, contendo CNPJ, data de emissão e prazo de validade, em confomidade com o disposto
no art.18, § 1°, incisos lv e V, da Lei Federal n° 14.133/2021.
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7 -DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

7.1. A soluçáo consiste na  aquisição de  Painel de  LED outdoor com fomecimento de equipamentos,
instalação,  configuração, treinamento operacional e supor(e técnico, destinado à  cDmunicação visual
institucional da Câmara Municipal de Tupi Paulista/SP e demais infomações de interesse público.

7.2. 0 resultado final será a modemização dos canais de comunicação extemos da Cãmara Municipal
e  demais  informações  de  interesse  público,  com  ampliação  da  disseminação  de  campanhas  de
utilidade  pública  (saúde,  educação,  trânsito),  além  de  dar  suporte  visual  e  informativo  a  eventos
culturais, esportivos e solenidades oficiais, garantindo ampla visibilidade e engajamento da populaçáo
local.

7,3. Abaixo uma imagem/simulação da solução pretendjda:

8 -JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO 0U NÃO DA SOLUçÃ0

8.1.  Pam  a  contratação  pretendida foram  consideradas  as  caracteri.sticas  técnicas  e  peculiares  de
comercialização   no    mercado,    avaliando-se   o   objeto   em   conformidade    com   o    Principio   do
Parcelamento, nos temos do Aft. 40, §§ 2° e 3° da Lei federal n° 14.133, de 01  de abril de 2021. Após
avaliação técnica, verificou-se que o parcelamento da solução não se mostra vantajoso para o órgão
público,  tendo  em  vista  que  o  objeto  possui  natureza  integrada  e  interdependente,  abrangendo
fomecimento do  painel  de  LED  outdoor,  processadora/contioladora,  cabos,  conectores  acessórios,
instalação, configuração e treinamento operacional.

8.2. Os componentes que integram a soluçáo demandam compatibilidade técnica e opeiacional entre
si,    sendo    necessários   funcionarrento   sincronkado,   cometa    integração   dos   equipamentos   e
responsabilidade  unricada  quanto  à  instalação,  configuração,  testes,  garantia  e  supofte  técnico.  A
eventual   dMsão   da   contratação   em   ftens   distintos   poderia   ocasionar  incompatibilidades   entre
equipamentos e acessórios, dmculdades na execução dos serviços, conflftos de responsabjlidade entre
fomecedores diversos,  prejuízos à garantia do  sistema e  riscos ao pleno ftncionamento da  solução
contratada. Além disso, o mercado atua predominantemente com fomecimento completo e  integrado
da solução,  contemplando equipamentos e  serviços  em  uma  única contratação,  evidenciando  maior
viabilidade operacional e administrativa para a Administração Pública.

8.3.   A  contratação   em  item   único   também   proporciona   maior  eficiência   na   gestão   contratual,
simplificação  do  acompanhamento  da  execuçáo,  redução  de  riscos  operacionais  e  melhor controle
sobre  suporte técnico  e  assistência durante o  pen'odo de  garantia. A adoçáo  dessa forma está  em
confomidade com o disposto no art. 40 da Lei n° 14.133/2021, garantindo isonomia entre os licitantes
e economicidade na aplicação de recursos públicos.

•  .f+-r
31 / 61



C6â»ba24acyíl/mrif,ó/2q/JAd?;4!.P.:::!!:4:^^
Rw D. pedro ii, ng 357 - Fone (i8) 3é5i-ig75 - Fone/Fax 385i-4354 -CEP i7.930-m-E-r;ai'i: cmtupipta@joi.éom.br  .  contato@camgratupipto.sp.gcN.br

C.N.P.J.: 01.553.985/0001-45
Site : www. camaratupipta.sp. gov. br

=

9 -DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

9.1.   Pretende-se  atender  as  demandas  da  Câmara   Municipal  de  Tupi   Paulista   -  SP,   confome
infomado neste Estudo Técnico  Pieliminar.

10 -PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

10.1. As providências prévias a serem adotadas jncluem:
•     Elaboração do Termo de Referência oR) com base neste ETP;
•     Emissão da certidão de Adequação orçamentária (CAO) pelo setor contábil;
•     Designação fomal do Gestor e Fiscal do contrato.

11 -CONTRATAçÕES CORRELATAsflNTERDEPENDENTES

11.1. 0 estudo das contratações correlatas e lntetdependentes é fundamental para assegurar que a
contratação pretendida esteja bem alinhada com outras iniciativas da Administração, contribuindo para
a eficiência e a economicidade do gasto público.

11.2.  Contratações correlatas  são  aquelas que possuem objetos semelhantes ou  complementares,
pemitindo sinergia, aprovenamento de economia de escala, e padronização, conforme previsto no art.
40, inciso V, da  Lei n° i4.133Á!021. Já as contratações interdependentes são aquelas que precisam
ser realizadas previamente ou de forma concomitante paia gaiantir o sucesso da contratação proposta.
Essa  análise  cuidadosa  permite  que  a  Administração  evite  sobreposições,  aproveite  sinergias  e
minimize  falhas  na  execução,  promovendo  um  cenário  de  uso  otimizado  dos  recursos  e  melhor
alinhamento estratégico.

11.3.   No  desenvolvimento  do  estudo,  verificou-se  que  não  há  contratações  passadas,  atuais  ou
planejadas  que  interfiram  diretamente  na  aquisição  dos  materiais  e  equipamentos  objetos  deste
certame para a Câmara  Municjpal de Tupi Paulista -SP.

11.4.   Com   base   na   análise   realizada,   conclui-se   que   não   existem   contratações   correlatas   ou
jnterdependentes  que  influenciem  ou  sejam  influenciadas  pela  aquisição  em  questão,   confome
previsto  no  §2° do  aít.18  da  Lei  Federal  n°  14.133/2021.  Desta  foma,  os  quantitativos,  requisitos
técnicos e fomatos de contratação definidos previamente podem ser rnantidos, sem necessidade de
ajustes relacionados a contratações paralelas ou necessárias.

12 - lMPACTos AMBIEmAIS

12.1.   A   aquisição   não   gera   impactos   ambientais   signmcativos,   tratando-se   de   equipamentos
eletrônicos de uso extemo, cuja destinação final seguirá as nomas de descane e reciclagem previstas
na legislação vigente.

13 -ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃ0

13.1. A estimativa de preços será  elaborada com ba§e no levantamento de meícado realizado junto a
fomecedores  do  ramo,  contemplando  produtos  com  especificações  compatíveis  às  descritas  no
presente estudo.

- í-f r
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13.2. Os valores obtidos refletirão a médja praticada pelo mercado e serão utilizados para a definição
do   preço   de   ieferência   da   licitação,   observando   os   princípios   da   emnomicidade.   eficiência   e
vantajosidade.

13.2.1.  Complementamente  à  pesquisa  realizada  junto  aos  fomecedores,  serião  consultados  os
preços constantes no  Poftal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), bem como em outras bases
de  dados  oficiais  eventualmente  disponíveis,  com  a  finalidade  de  verificar  a   compatibilidade  dos
valores obtidos,  conferir maior confiabilidade  à  estimativa  de  preços e  assegurar a observância dos
princípios da economicidade, eficiência, razoabilidade e competitividade que orientam as contratações
públicas.

13.3.  A  metodologia  adotada  atende  ao  disposto  no  art.18,  §  1°,  inciso  Vl,  da  Lei  Federal  n°
14.133/2021, assegurando que os preços estimados sejam representativos da  realidade comeicjal e
compatíveis com contratações similares.
13.4. Os dados a serem levantados serão fomalizados em orçamentos emitidos por fomecedores do
setor, contendo razão social, CNPJ, data e assinatura do responsável, os quais servirão de base para
composição do valor de referência do certame.

14 -FONTE DE RECURS0

14.1.  A  futura  contratação  será  atendida  por  dotação  orçamentária  informada  pelo  Setor  Contábil
quando da emissão da Certidão de Adequação 0rçamentária (CAO).

15 -VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃ0

15.1.  Com  base  nas  informações  levantadas  neste  Estudo  Técnico  Preliminar e  considerando  a
necessidade institucional, a existência de soluções de mercado que atendem aos requisitos definidos
e  a  disponibilidade  de  iecursos orçamentários,  declara-se VIÁVEL a  contratação  pretendida  (inciso
Xiil do  §  1 ° do an.18 da  Lei  14.13321).

Tupi Paulista/SP,  13 de outubro de 2026.

•   ,'    '.    -,

Miriely Fer
Responsável p#s:

fl JJfi- -
Mila de Melo

etor de Compras

Estudo Técnico Preliminar aprovado, nesta  mesma data:

Gilmar Ferro de AliTieida
Presidente da Câmam Municipal de Tupi Paulista/SP
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PAL 015/2026 - ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS - PESSOA JURÍDICA 

 

 
 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

ENDEREÇO:  

CIDADE/UF: CEP: 

E-MAIL: FONE: 
 

OBJETO: Aquisição de Painel de LED OUTDOOR P5, destinado à utilização em ambiente 
externo, dimensão de 3m x 2m, proteção IP65, com fornecimento de equipamentos, 
instalação com todo material necessário, configuração, treinamento operacional e suporte 
técnico, destinado à comunicação visual institucional da Câmara Municipal de Tupi 
Paulista/SP e demais informações de interesse público, conforme condições e 
especificações deste Aviso de Dispensa e seus anexos, especialmente o TERMO DE 
REFERÊNCIA e seus anexos: 

 
 

ITEM DESCRIÇÃO 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

QUANTIDADE 
(A)  

VALOR 
UNITÁRIO 

(B) 

VALOR 
TOTAL  
(A X B) 

1 

AQUISIÇÃO DE PAINEL DE LED OUTDOOR P5, 
DESTINADO À UTILIZAÇÃO EM AMBIENTE 
EXTERNO, DIMENSÃO DE 3M X 2M, PROTEÇÃO IP65, 
COM FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS, 
INSTALAÇÃO COM TODO MATERIAL NECESSÁRIO, 
CONFIGURAÇÃO, TREINAMENTO OPERACIONAL E 
SUPORTE TÉCNICO, DESTINADO À COMUNICAÇÃO 
VISUAL INSTITUCIONAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
TUPI PAULISTA/SP E DEMAIS INFORMAÇÕES DE 
INTERESSE PÚBLICO 

Unidade 01 R$ R$ 

VALOR TOTAL GLOBAL R$ 

 

 
 
Validade da cotação: 60 (sessenta) dias. 
(Local), _______de _____________________ de 2026. 
 
 
 

 

 

Razão Social: 

CNPJ: 

Nome do Responsável pela Empresa: 

 

 

 

Carimbo da Empresa (se houver) 
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ANEXO II.1 
MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

DISPENSA FÍSICA N° 010/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N°. 015/2026 

 
À CÂMARA MUNICIPAL DE TUPI PAULISTA/SP, Rua: Dom Pedro II, n° 357, Centro, 

Tupi Paulista/SP - CEP: 17.930-003. 

 

A/C Setor de Compras 
 

Prezados Senhores, 

 

A empresa __________________________________________________, inscrita no 

CNPJ nº _____________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a). 

___________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 

___________________ e do CPF nº ___________________, DECLARA, para os devidos 

fins e efeitos legais, especialmente para participação no processo licitatório/dispensa de 

licitação em epígrafe: 

 

(    ) a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

abstendo-se de atos que frustrem a finalidade da presente contratação; 
 

(    ) o enquadramento na condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, nos 

termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42      a 49; [SOMENTE ASSINALAR SE FOR 

Microempresa e Empresa de Pequeno Porte] 

 
(    ) o pleno conhecimento e subordinação às condições gerais da contratação, direcionado 

aos princípios da boa-fé objetiva e interesse público, inerentes aos procedimentos de 

contratação pública; 

 
(    ) o cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 63, inciso IV da Lei 14.133/21, 

se couber; e 
 

(    ) o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal de 

1988  e no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021, no que tange à proibição de 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a 

menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos. 

 

Tupi Paulista/SP, XX de XXXX de 2026. 
 

 

 
 

 

__________________________________________________________  

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
CARIMBO DA EMPRESA (SE HOUVER) 
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ANEXO III  
DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO DA EMPRESA VENCEDORA DO CERTAME 

 
1. REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 
1.1. REQUISITOS NEGATIVOS DE PARTICIPAÇÃO 
1.1.1.PESQUISA DE IMPEDIMENTOS 
 
1.1.1.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do interessado 
detentor da proposta melhor classificada e para os fins de habilitação e celebração do contrato ou 
instrumento equivalente, o eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente quanto à existência de algum dos impedimentos referidos no Aviso de Dispensa 
e seus anexos, será verificado mediante consulta aos seguintes cadastros: 

 

a) Sistema Unificado de Cadastramento de Fornecedores (SICAF); 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) 
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=2&ordenarPor=nomeSancionado
&direcao=asc); 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) 
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=2&ordenarPor=nomeSancionado
&direcao=asc); 

d) Cadastro de Inabilitados e de Licitantes Inidôneos do Tribunal de Contas da União (TCU); 

e) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) 
(https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

f) outros sistemas cadastrais pertinentes que sejam desenvolvidos e estejam à disposição 
para consulta, conforme o caso. 
 
1.1.1.2. As consultas aos cadastros mencionados nas letras "b", "c", "d" e "e", anteriores, 
poderão ser substituídas pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de 
Contas da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) ou pela Certidão de Apenados de 
Impedimentos de Contrato/Licitação do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 

(https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados?destination=publicas/certificado/add), 
conforme o caso. 
 
1.1.1.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome do fornecedor interessado e, 
também, de seu sócio majoritário,  por força do artigo 12 da Lei n.º 8.429/1992, que prevê, dentre 
as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da  qual 
seja sócio majoritário. 
 
1.1.1.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas insanáveis, o fornecedor será considerado inabilitado, sendo que será convocado para 
manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação. 
 
1.1.1.5. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve 
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
 
1.1.1.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
 
1.1.1.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será 
verificada por meio do SICAF, Registro Cadastral próprio da Câmara Municipal, caso exista 
certificado em nome da empresa ou pelos documentos de habilitação constantes Aviso de 
Dispensa.  
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1.1.1.7.1. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do 
SICAF ou cadastro equivalente na Câmara Municipal  para que estejam vigentes na data da 
abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando  solicitado, a respectiva documentação 
atualizada. 
 
1.1.1.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 
 
1.1.1.9. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 
1.1.1.10. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 

 
1.1.1.11. O descumprimento dos subitens acima implicará a inabilitação do fornecedor, 
exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar 
a(s) certidão(ões) válida(s). 
 
1.1.2.DEMAIS CASOS DE VEDAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO 
 

1.1.2.1. Também não poderá participar do presente certame: 
 
1.1.2.1.1. aquele que não atenda às condições do Aviso de Dispensa e seus anexos; 
 
1.1.2.1.2. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários (art. 14, II, Lei Federal n° 14.133/2021); 
 

1.1.2.1.3. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta (art. 14, III, Lei Federal n° 
14.133/2021); 
 
1.1.2.1.4. pessoa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau (art. 14, IV, Lei Federal n° 14.133/2021); 
 

1.1.2.1.5. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si (art. 14, V, Lei Federal n° 14.133/2021); 
 

1.1.2.1.6. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista (art. 14, VI, Lei Federal n° 
14.133/2021). 
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1.2. REQUISITOS POSITIVOS DE PARTICIPAÇÃO 
 
1.2.1.Para participar do presente certame, o interessado deverá ser pessoa jurídica do ramo de 
atividade de sua empresa compatível com o objeto da licitação/contratação direta. 
 
1.2.2.O proponente melhor classificado deverá apresentar as seguintes documentações 
referentes para o cumprimento dos requisitos de habilitação: 
 
1.2.3. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 

1.2.3.1. Para fins de habilitação jurídica, a documentação de habilitação dependerá do tipo 
de pessoa, conforme abaixo: 
a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede;  
b) Microempreendedor Individual (MEI): Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual (CCMEI), cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor/servicos-para-mei/emissao-de-
comprovante-ccmei;  
c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal (SLU) ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada (EIRELI): inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 
da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
d) Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de 
autorização para funcionamento no Brasil; 
e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde onde 
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 
 
1.2.3.2. Após a apresentação de tais documentos a Câmara Municipal de Tupi Paulista/SP 
examinará a compatibilidade entre o ramo de atividade da licitante e o objeto desta licitação. 
 
1.2.3.3. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectivas, quando houver. 
 
1.2.4. HABILITAÇÕES FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA (ART. 68, LEI FEDERAL N° 
14.133/2021) 
 
1.2.4.1. Para a habilitação fiscal, social e trabalhista devem ser apresentados os 
documentos listados abaixo:  
 
1.2.4.1.1. Pessoa Jurídica: 

i. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
ii. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor/licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual;  

iii. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 
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iv. prova de regularidade fiscal com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. Caso o fornecedor seja 
considerado isento dos tributos estaduais ou distritais relacionados ao objeto, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda 
respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da 
respectiva legislação de regência; 

v. prova de regularidade fiscal com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor 
vi. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) mediante 

apresentação CRF; 
vii. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 
de 1943, a ser emitida através do site do Tribunal Superior do Trabalho (TST). 

viii. declaração de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) 
anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição, constante do 
“ANEXO II.1 - MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA DE CUMPRIMENTO DAS 
CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NO CERTAME do Aviso de Dispensa. 

 
1.2.4.2. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
 
1.2.4.3. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 
2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal. 
 
1.2.5. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
 

1.2.5.1. Certidão Negativa de Falência e Concordata, em vigor expedida pelo distribuidor da 
sede da pessoa Jurídica. 
 
2. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor vencedor será habilitado. 
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MINUTA DE TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N° XX/2026 
CONTRATO N° XX/2026 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N° 015/2026 

DISPENSA FÍSICA N° 010/2026 
    
Que entre si celebram, a CÂMARA MUNICIPAL DE TUPI PAULISTA/SP, CNPJ N.º  
01.553.985/0001-45, neste ato legalmente representada pelo Presidente Gilmar Ferro de 
Almeida, XXX, XXX, XXX, RG n° XXX XXX/XX e do CPF n° XXX, residente e domiciliado na 
XXX, n° XXX, XXX, neste município de Tupi Paulista-SP, CEP: XXX, e de ora em diante 
denominada CONTRATANTE e a Empresa XXXX., empresa inscrita no CNPJ. nº XXX, CRC 
nº XXX, estabelecida na XXX, daqui por diante denominada CONTRATADA, neste ato 

representada por seu(sua) sócio(a), Sr.(a) XXXX, nacionalidade, XXX,  CPF no XXX, RG no 
XXX, residente e domiciliado(a) na XXX, cidade de XXX, CEP: XXX-XXX, Estado de XXX, 
para a “AQUISIÇÃO DE PAINEL DE LED OUTDOOR P5, DESTINADO À UTILIZAÇÃO EM 
AMBIENTE EXTERNO, DIMENSÃO DE 3M X 2M, PROTEÇÃO IP65, COM 
FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS, INSTALAÇÃO COM TODO MATERIAL 
NECESSÁRIO, CONFIGURAÇÃO, TREINAMENTO OPERACIONAL E SUPORTE 
TÉCNICO, DESTINADO À COMUNICAÇÃO VISUAL INSTITUCIONAL DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE TUPI PAULISTA/SP E DEMAIS INFORMAÇÕES DE INTERESSE 
PÚBLICO, CONFORME QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES DO TERMO DE 
REFERÊNCIA (ANEXO I)”, tudo conforme o Aviso de Dispensa Física n.º 010/2026 e seus 
anexos. 
 
Aos XXX mês de XXX de 2026 (dois mil e vinte e seis), na sede da Câmara Municipal de Tupi 
Paulista/SP, presente o Sr. Gilmar Ferro de Almeida, Presidente da Câmara Municipal, já 
qualificado acima, para assinar Contrato para a “AQUISIÇÃO DE PAINEL DE LED 
OUTDOOR P5, DESTINADO À UTILIZAÇÃO EM AMBIENTE EXTERNO, DIMENSÃO DE 
3M X 2M, PROTEÇÃO IP65, COM FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS, INSTALAÇÃO 
COM TODO MATERIAL NECESSÁRIO, CONFIGURAÇÃO, TREINAMENTO 
OPERACIONAL E SUPORTE TÉCNICO, DESTINADO À COMUNICAÇÃO VISUAL 
INSTITUCIONAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE TUPI PAULISTA/SP E DEMAIS 
INFORMAÇÕES DE INTERESSE PÚBLICO, conforme quantitativos e especificações 
relacionadas no TERMO DE REFERÊNCIA - ANEXO I”, tudo conforme o Aviso de 
Dispensa Física n.º 010/2026 e seus anexos e de conformidade com as condições 
estabelecidas nas Cláusulas seguintes: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO DO CONTRATO  

 
1.1. A CONTRATADA, por força do presente instrumento, obriga-se: 
1.1.1. FORNECIMENTO DE PAINEL DE LED OUTDOOR P5, DESTINADO À UTILIZAÇÃO 
EM AMBIENTE EXTERNO, DIMENSÃO DE 3M X 2M, PROTEÇÃO IP65, COM 
FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS, INSTALAÇÃO COM TODO MATERIAL 
NECESSÁRIO, CONFIGURAÇÃO, TREINAMENTO OPERACIONAL E SUPORTE 
TÉCNICO, DESTINADO À COMUNICAÇÃO VISUAL INSTITUCIONAL DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE TUPI PAULISTA/SP E DEMAIS INFORMAÇÕES DE INTERESSE 
PÚBLICO, conforme quantitativos e especificações relacionadas no TERMO DE 
REFERÊNCIA - ANEXO I, tudo conforme o Aviso de Dispensa Física n.º 010/2026 e seus 
anexos. 
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1.1.2. O objeto deverá ser novo, sem uso, em perfeitas condições de funcionamento, vedada 
a aceitação de produtos usados, recondicionados ou remanufaturados. 
 
1.1.3. O objeto deste instrumento não possui natureza de serviço continuado, tratando-se de 

aquisição de bens/serviços de entrega imediata e integral, nos termos do art. 95 da Lei Federal 
nº 14.133/2021. 
 
1.2. Também é parte deste contrato e vinculam a contratação, independente de transcrição: 

 O Termo de Referência. 

 A Proposta vencedora. 

 Demais anexos do Aviso de Dispensa n° 010/2026. 

 

1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as 

exigências contidas no Aviso de Dispensa e seus Anexos. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOTAÇÃO DE DESPESA  

 
2.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados para o exercício de 2026 na seguinte dotação: 
 
01.01.01 GABINETE DO PRESIDENTE 
01.031.0001.2034 GESTÃO DO PODER LEGISLATIVO 
4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
 
01.02.02 SECRETARIA DA CAMARA 
01.031.0001.2035 APOIO ADMINISTRATIVO AO PODER LEGISLATIVO 
4.4.50.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
 
2.2. As dotações relativas aos exercícios financeiros subsequentes, se necessárias, será 
indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 
correspondentes, mediante apostilamento, se necessário. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 
3.1. Pela execução integral do objeto contratual, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA 

o valor de R$ XXXX, conforme proposta vencedora do certame, já incluídos todos os custos 
diretos e indiretos necessários à execução do objeto, tais como frete, instalação, treinamento, 
suporte técnico, manutenção, atualizações tecnológicas, tributos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e demais despesas necessárias ao fiel 
cumprimento do contrato. 
 
3.2. O pagamento será efetuado em parcela única em até 10 (dez) dias úteis após a 
efetiva disponibilização e regular funcionamento da solução contratada, mediante 
apresentação/recebimento da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo fiscal do 
contrato, observadas as condições estabelecidas neste instrumento e na legislação vigente. 

O Fornecedor deverá, obrigatoriamente, emitir Nota Fiscal/Fatura com CNPJ idêntico ao 
apresentado para fins de habilitação e consequentemente lançado na Nota de Empenho e no 
Contrato. 
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3.3. Para fins de pagamento, a CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução 
contratual, as condições de habilitação e regularidade fiscal, trabalhista e econômico-
financeira exigidas no procedimento licitatório, podendo a Administração realizar as consultas 
e verificações necessárias nos sistemas oficiais disponíveis. Nenhum pagamento será 
efetuado enquanto houver pendência relacionada à execução contratual, descumprimento de 
obrigações previstas neste Contrato, irregularidade fiscal ou trabalhista não regularizada, ou 
qualquer situação que impeça a liquidação da despesa, sem que isso gere direito a atualização 
monetária, indenização ou compensação à CONTRATADA. 
 
3.4. Verificada execução parcial, inadequada ou em desacordo com as especificações 

contratadas, a CONTRATANTE poderá realizar glosa proporcional dos valores devidos, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  
 
3.5. Eventuais multas, penalidades pecuniárias, indenizações ou valores devidos pela 

CONTRATADA poderão ser descontados dos créditos existentes em seu favor, observada a 
legislação aplicável. 
 
3.6. Sobre os pagamentos efetuados incidirão as retenções tributárias previstas na legislação 

federal, estadual e municipal aplicável, quando cabíveis. 
 
3.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pelo CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento 
da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
 
EM = I x N x VP, sendo: 
 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento;  
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
I= (TX)  
I = (6/100) / 365 
I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 

CLÁUSULA QUARTA - REAJUSTE FINANCEIRO 

 
4.1. Os preços permanecerão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, contado 

da data do orçamento estimado que serviu de base para a elaboração da proposta, nos 
termos do art. 92, §3º, da Lei Federal nº 14.133/2021.  
 
4.2. Após decorrido o interregno mínimo de 12 (doze) meses, os valores contratados poderão 
ser reajustados mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 
– IPCA, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, ou outro índice 

oficial que venha a substituí-lo, observada a legislação vigente.  
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4.3. O reajuste dependerá de solicitação formal da CONTRATADA e será calculado com base 
na variação acumulada do índice adotado no período correspondente, produzindo efeitos a 
partir da data em que o direito ao reajuste tiver sido adquirido.  
 
4.4. Fica assegurada a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, nos 
termos do art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante requerimento 
devidamente fundamentado e instruído com documentação comprobatória da ocorrência de 
fatos imprevisíveis, previsíveis de consequências incalculáveis, caso fortuito, força maior, fato 
do príncipe ou fato da Administração que provoquem alteração extraordinária dos encargos 
originalmente pactuados. As solicitações de reequilíbrio econômico-financeiro deverão ser 
protocoladas na Secretaria da Câmara Municipal de Tupi Paulista/SP ou encaminhadas via 
e-mail oficial da Câmara Municipal (contato@camaratupipta.sp.gov.br) ou via correio com 
Aviso de Recebimento, não sendo admitida nenhuma outra forma de apresentação. 
 
4.5. Eventuais pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro serão analisados pela 
Administração, observados os princípios da legalidade, motivação, razoabilidade e interesse 
público, podendo ser deferidos total ou parcialmente, conforme a efetiva demonstração do 
impacto sobre os custos da contratação. A Câmara Municipal terá o prazo de 10 (dez) dias 
úteis para analisar e decidir sobre as solicitações de reequilíbrio econômico-financeiro. 
 
4.6. A concessão de reajuste ou reequilíbrio econômico-financeiro dependerá de formalização 
por termo aditivo ou apostilamento, conforme a hipótese legal aplicável.  
 
4.7. Nas eventuais prorrogações contratuais, a Administração avaliará a manutenção da 

vantajosidade da contratação, podendo realizar pesquisas de mercado e negociações com a 
CONTRATADA, nos termos da legislação vigente. 
 
4.8. O CONTRATADO mantém-se obrigado a entregar os serviços, no valor atual do contrato,  

durante o prazo de análise da solicitação até a decisão final da Autoridade Superior. 
 

CLÁUSULA QUINTA - VIGÊNCIA 

 
5.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, sendo que o contrato vigorará 

pelo prazo necessário à entrega, instalação e recebimento definitivo do objeto, prevalecendo 
os prazos de garantia técnica de 24 (vinte e quatro) meses, contados do recebimento 
definitivo. 
 
5.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
 
5.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
 
5.4. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 
amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos 
ou eliminados como condição para a renovação. 
 
5.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 
público, observadas as abrangências de aplicação. 
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CLÁUSULA SEXTA -  EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
6.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
6.2. O prazo de entrega será de até 45 (quarenta e cinco) dias, contados a partir do 

recebimento da Autorização de Fornecimento/Nota de Empenho/Ordem de Entrega/Serviço 
ou Assinatura do Contrato, o que acontecer primeiro, dando-se ciência ao contratado por e-
mail. A implantação deverá ocorrer de forma planejada, de modo a minimizar impactos às 
atividades da Câmara Municipal e garantir a continuidade dos serviços durante o período de 
transição e adaptação dos usuários.  
 
6.3. Eventuais pedidos de prorrogação de prazo para cumprimento das obrigações contratuais 
devem ser realizados antes do seu vencimento. 
 
6.4. A CONTRATADA será responsável pela implantação da solução, incluindo todas as 

atividades necessárias à sua efetiva entrada em operação, tais como configuração, 
parametrização, etc, conforme definido no Termo de Referência, e demais procedimentos 
necessários à plena utilização da plataforma. 
 
6.5. Durante toda a vigência contratual, a CONTRATADA deverá disponibilizar suporte técnico 
especializado, manutenção corretiva, preventiva, adaptativa, evolutiva e legal, bem como 
realizar as atualizações necessárias ao adequado funcionamento da solução, sem custos 
adicionais para a CONTRATANTE. 
 
6.6. O acompanhamento e a fiscalização da execução contratual serão realizados por 

servidor(es) formalmente designado(s) pela CONTRATANTE, nos termos do art. 117 da Lei 
Federal nº 14.133/2021, competindo-lhe verificar a conformidade da execução, registrar 
ocorrências e atestar o recebimento dos serviços. 
 
6.7. Constatadas falhas, inconsistências, indisponibilidades ou qualquer inadequação na 
execução do objeto, a CONTRATADA deverá promover sua correção nos prazos 
estabelecidos no Termo de Referência, sem ônus adicional para a CONTRATANTE.  
 
6.8. A execução ocorrerá prioritariamente no Plenário da Câmara Municipal de Tupi 
Paulista/SP (Rua D. Pedro II, nº 357, Centro, Tupi Paulista, Estado de São Paulo, CEP: 
17.930-003), podendo estender-se a outros espaços internos ou externos designados pela 
Contratante, conforme informações estabelecidas no Termo de Referência. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA -  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
7.1. Fornecer todas as informações disponíveis sobre o objeto constantes do Termo de 
Referência e seus anexos, de forma a otimizar a sua entrega e atendimento aos preceitos 

de qualidade. 
 
7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 
o contrato e seus anexos. 
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7.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
  
7.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas. 
 
7.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado. 
 
7.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
7.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência, com 
as devidas retenções dos tributos devido, se necessário. 
 
7.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
 
7.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste.  
 
7.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis.  
 

CLÁUSULA OITAVA -  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 
e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas, bem 
como as constantes no Termo de Referência. 
 

8.2. Enviar DANFE, arquivo XML ou documento(s) equivalentes das notas fiscais para o e-
mail contato@camaratupipta.sp.gov.br. 
 

8.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
 
8.4. Dar ciência à Câmara Municipal, imediatamente, e por escrito, de qualquer anormalidade 

na execução dos serviços. 
 
8.5. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 
aos documentos relativos à execução do objeto. 
 
8.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
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parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 
 
8.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o 
valor correspondente aos danos sofridos. 
 
8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas 
em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
Contratante. 
 
8.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na licitação. 
 
8.10. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato. 
 

8.11. É expressamente vedado à CONTRATADA a contratação de servidor pertencente ao 

quadro de pessoal da Câmara Municipal de Tupi Paulista/SP, ativo ou aposentado há menos 
de 5 (cinco) anos, ou de ocupante de cargo em comissão, assim como de seu cônjuge, 
companheiro, parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 3º (terceiro) grau 
(parágrafo único do art. 48 da Lei Federal n° 14.133/21). 

 
CLÁUSULA NONA -  SUBCONTRATAÇÃO 

 
9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 
10.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 

previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração/Câmara 
Municipal, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Dar causa à inexecução total do contrato; 

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
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justificado; 

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a Dispensa Física (Presencial) ou a execução do contrato; 

i) Fraudar a Dispensa Física (Presencial) ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
10.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento do certame. 
 
10.3. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, de forma conjunta ou isolada, após devido processo administrativo, garantido o 
contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 
a) advertência; 
b) multa; 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior  a 3 (três) anos. 
 
10.4. A penalidade de advertência será aplicada quando ocorrer o descumprimento das 

obrigações assumidas, desde que sua gravidade, a critério da Câmara Municipal de Tupi 
Paulista/SP, mediante justificativa, não recomende a aplicação de outra penalidade, exceto 
nos casos de reincidência dos fatos que ensejaram a advertência, quando deverá ser aplicada 
penalidade de multa na forma da alínea “c” do item abaixo.  
 

10.5. A penalidade de multa será aplicada nos seguintes casos e proporções: 

 

a) recusa injustificada da adjudicatária em assinar, se necessário, o 
contrato/instrumento equivalente/Nota de Empenho/Ordem de Serviço - OS no prazo 
estabelecido: 10% (dez por cento) sobre o valor global do  contrato/instrumento 
equivalente/Ordem de Serviço - OS; 
 

b) atraso injustificado na entrega do objeto da licitação, ou parte dele, em relação 
ao prazo estipulado: 0,33% (zero vírgula trinta e três  por cento), por dia de atraso, sobre 

o valor do serviço não entregue, até no máximo de 10% (dez por cento), sobre o valor global 
do contrato/instrumento equivalente/Nota Empenho/Ordem de Serviço - OS, o que poderá 
ensejar a rescisão contratual, a critério da Câmara Municipal; 
 

c) ocorrência de qualquer outro tipo de inadimplência não abrangido pelas alíneas 
anteriores: 10% (dez por cento) do  valor global do contrato/instrumento equivalente/Ordem 
de Serviço - OS para cada evento. 
 

10.6. A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções e 
a sua cobrança não isentará a obrigação de indenizar eventuais perdas e danos. 
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10.7. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública/Câmara Municipal; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 

10.8. As multas deverão ser recolhidas junto à Prefeitura Municipal de Tupi Paulista/SP, 
mediante guia específica e apresentação de Comprovante de Recolhimento, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis a contar da intimação, podendo a Câmara Municipal de Tupi Paulista/SP 

descontá-las, na sua totalidade ou em parte, do pagamento a ser efetuado ao fornecedor 
e/ou da garantia prestada (quando for o caso). 
 

10.9.  Se o valor a ser descontado for insuficiente, ficará o fornecedor obrigado a recolher a 
importância devida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da comunicação oficial. 
 

10.10. O valor total das multas, aplicadas na vigência do contrato/instrumento 
equivalente/Nota de Empenho/Ordem Serviço - OCS não poderá ultrapassar 20% (vinte 
por cento) do seu valor global, o que ensejará a rescisão contratual da CONTRATADA. 

 

10.11.  A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia 
da respectiva CONTRATADA, caso prestada. 
 

10.12. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 
responderá a CONTRATADA pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos 
eventualmente devidos pela Câmara Municipal ou cobrada judicialmente. 
 

10.13. Os prazos para defesa prévia serão de 15 (quinze) dias úteis nas hipóteses de 
advertência, multa, rescisão do contrato ou suspensão temporária de participar em licitação 
e impedimento de contratar com a Câmara Municipal e na hipótese de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
 

10.14. As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração poderão também ser aplicadas à empresa ou ao profissional 
que: 
a) tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
b) tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos de licitação; 
c) demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Câmara Municipal de Tupi 
Paulista/SP em virtude de atos ilícitos praticados; 
d) convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato ou 
instrumento equivalente ou não entregar o objeto após a confecção da Nota de Empenho; 
e) deixar de entregar a documentação exigida para o certame, constante do Aviso de 
Dispensa Física; 
f) apresentar documentação falsa; 
g) ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação; 
h) não mantiver a proposta; 
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i) falhar ou fraudar na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo, inclusive com a prática de atos lesivos à Administração 
Pública previstos na Lei F ed e r a l  nº 12.846/2013. 
 
10.15.  A Câmara Municipal de Tupi Paulista/SP deverá informar os dados relativos às 
sanções por ela aplicada aos contratados de forma a manter atualizado o CEIS de que trata 
o artigo 23 da Lei nº 12.846/2013. 
 

10.16.  Das penalidades de que trata este tópico caberão recurso ou pedido de 

reconsideração, dirigido ao Presidente da Câmara com as devidas razões. 
 

10.17.  A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de Impedimento de licitar 

e contratar e de Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração 
de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou 
mais servidores estáveis, ou na ausência destes, servidores comissionados, que avaliará 
fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e 
especificar as provas que pretenda produzir. 
 

10.18.  Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do recebimento dos autos. 
 

10.19.  Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do seu recebimento. 
 

10.20.  O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 

10.21.  A aplicação das sanções previstas neste instrumento contratual, n o  T e r mo  d e  

R e f e r ê n c i a  e  n o  A v i s o  d e  D i s p e n s a  e  s e u s  a n e x o s  não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  RESCISÃO 

 
11.1 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa.  
 
11.2. A rescisão do presente contrato poderá ocorrer de forma amigável, administrativa ou 
judicial, nos termos do art. 138 da Lei nº 14.133/21. 
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11.3 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. Se a operação 
implicar mudança da pessoa jurídica CONTRATADA, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva. 
 
11.4. Em caso de rescisão imputável à CONTRATADA, poderá ser aplicada multa de até 20% 
(vinte por cento) sobre o valor global do contrato, sem prejuízo das demais penalidades legais. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  FORO  

 
12.1 - As partes contratadas elegem o Foro da Comarca de Tupi Paulista, Estado de São 

Paulo, com renúncia a qualquer outro por mais privilegiado que seja, para dirimir as questões 
judiciais relativas ou resultantes do presente Contrato. 
 
12.2 - E, por assim haverem acordado, declaram ambas as partes aceitar todas as exigências 
estabelecidas nas Cláusulas do presente CONTRATO, bem como observar fielmente outras 
disposições legais e regulamentares   sobre     o assunto, firmando-se em 3 (três) vias de 
igual teor, na presença de 2 (duas) testemunhas, podendo o instrumento ser assinado 
digitalmente nos termos do item 12.5.1. do Aviso de Dispensa Física n° 010/2026. 

 
 

Tupi Paulista/SP, XX de XXXX de 2026. 
 
 
 
 
            Presidente                                                 Representante da empresa 
Gilmar Ferro de Almeida                                                         XXX.  
                                                                                                             CNPJ. nº XXX 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
XXX                                                                  XXX                    Dr. Carlos Rogério da Costa  
Testemunha 1                                             Testemunha 2                           OAB/SP n° 372.807 
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RESOLUÇÃO N.° 03/2024  

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 03, DE 15 DE MARÇO DE 2024 

Regulamenta a Lei Federal n° 14.133 de 
2021 no que dispõe sobre as licitações 
realizadas na forma físicano âmbito da 
Câmara Municipal de Tupi Paulista. 

TITULO 1 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

CAPÍTULO 1 
OBJETO E ÂMBITO DE APLICAÇÃO 

Art. 1° Esta Resolução tem por objetivo regulamentar o quanto disposto na Lei Federal 
n° 14.133 de 2021 no que trata das licitações realizadas na forma físicano âmbito da 
Câmara Municipal de Tupi Paulista. 

CAPITULO II 
DA DISPENSA FíSICA 

Art. 21  Durante o prazo fixado no artigo 176, inciso II da Lei Federal n° 14.133/2021, a 
Câmara Municipaladotará a realização de licitação na forma física, ou seja, o 
procedimento administrativo licitatório será físico, presencial e não eletrônico, nas 
seguintes hipóteses: 

- contratação de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de 
veículos automotores, no limite do disposto no inciso 1 do caput do art. 75 da Lei 
Federal n° 14.133, de 2021: 

II - contratação de bens e serviços, no limite do disposto no inciso II do caput do art. 75 
da Lei Federal n° 14.133, de 2021; 

III - contratação de obras, bens e serviços, incluídos os serviços de engenharia, nos 
termos do disposto no inciso III e seguintes do caput do art. 75 da Lei Federal n° 
14.133, de 2021, quando cabível; e 

IV - registro de preços para a contratação de bens e serviços por mais de um órgão ou 
entidade, nos termos do § 60  do art. 82 da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 

§ 10  Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites, referidos nos incisos l 
e II do caput deste artigo, deverão ser observados: 

- o somatório despendido no exercício financeiro pela respectiva unidade gestora; e 

II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos 
como tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de atividade. 

§ 2° Considera-se ramo de atividade a participação econômica do mercado, 
identificada pelo nível de subclasse da Classificação Nacional de Atividades 
Econômicas - CNAE. 
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§ 
30 O disposto no § 10 deste artigo não se aplica às contratações de até R$ 9.58497 

(nove mil quinhentos e oitenta e quatro reais e noventa e sete centavos)de serviços de 
manutenção de veículos automotores de propriedade do órgão ou entidade 
contratante, incluído o fornecimento de peças, de que trata o § 70  do art. 75 da Lei 
Federal n°14.133, de 2021. 

§ 40  O valor de que trata o § 30  deste artigo seguirá a atualização definida anualmente 
em ato normativo federal. 

§ 50  Os valores referidos nos incisos 1 e II do caput serão duplicados para compras, 
obras e serviços contratados por consórcio público ou por autarquia ou fundação 
qualificadas como agências executivas. 

§ 6° Quando do enquadramento de bens, serviços ou obras nos termos das hipóteses 
previstas neste artigo, a autoridade competente pela autorização e a autoridade 
superior responsável pela adjudicação e pela homologação da contratação devem 
observar o disposto no art. 73 da Lei Federal n° 14.133. de 2021, e no art. 337-E do 
Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (código penal). 

§ 7° Fica facultado o uso da dispensa eletrônica, que caso adotado, deverá seguir 
regulamento próprio. 

CAPITULO III 
DO PROCEDIMENTO 

SEÇÃO 1 
Instrução 

Art. 30  O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade 
e dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos, no 
mínimo: 

1 -Documento de Formalização de Demanda (DFD) e, se for o caso. Estudo 
Técnico Preliminar (ETP), análise de riscos, podarias respectivas, Termo de 
Referência (TR), projeto básico ou projeto executivo e demais documentos 
pertinentes, que poderão ser padronizados pela Procuradoria Jurídica: 

II - estimativa de despesa,- 

111 - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 
atendimento dos requisitos exigidos, salvo nas hipóteses de dispensa de emissão de 
parecer jurídico descritas na legislação pertinente e nesta resolução; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 
compromisso a ser assumido, mediante Certidão de Adequação Orçamentária emitida 
pelo Setor Contábil ou equivalente; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 
qualificação mínima necessária, salvo nas hipóteses de dispensa da documentação de 
habilitação descritas na legislação pertinente e nesta resolução: 

VI - razão de escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço, se for o caso: e 
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VIII - autorização da autoridade competente. 

§ 10  Para efeito do inciso 1 deste artigo, oDocumento de Formalização de Demanda 
(DFD)contemplará a descrição da necessidade da contratação, com a indicação do 
interesse público envolvido. 

§ 21  A elaboração do Estudo Técnico Preliminar (ETP) será: 

- facultiva nas hipóteses dos incisos 1, II, Vil e VIII do artigo 75 e do § 70 do artigo 90, 
todos da Lei Federal n° 14.133, de 2021: 

II - dispensável na hipótese do inciso Iii do artigo 75 da Lei Federal n° 14.133, de 
2021. e nos casos de prorrogações dos contratos de serviços e fornecimentos 
contínuos; 

III - dispensável, justificadamente, quando a contratação não envolver maior 
complexidade técnica, que possa ser descrita inteiramente no Documento de 
Formalização de Demanda (DFD), na forma do § 10 deste artigo. 

§ 30  Em se tratando de contratação de obras e serviços comuns de engenharia, se 
demonstrada a inexistência de prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e 
qualidade almejados, a especificação do objeto poderá ser realizada em Termo de 
Referência (TR) ou em Projeto Básica (PB), dispensa a elaboração dos demais 
projetos. 

§ 41  O Termo de Referência (TR)deverá discriminar de forma clara, suscinta e 
precisa o objeto pretendido com a indicação das particularidades do bem, do produto 
ou serviço, contendo, dentre outras coisas, a quantidade, a unidade, as especificações 
técnicas, eventuais garantias e a forma de entrega ou de prestação. 

§ 5° O ato que autoriza e o extrato do contrato da contratação direta ou instrumento 
equivalentedeverão ser divulgados e mantidos à disposição do público em sítio 
eletrônico oficial do órgão ou entidade promotora do procedimento e no Mural de 
Avisos da Câmara Municipal, neste último caso pelo prazo mínimo de 30 (trinta) dias. 

§ 60  Na hipótese de registro de preços, somente será exigida a previsão de recursos 
orçamentários, nos termos do inciso IV do caput, quando da formalização do contrato 
ou de outro instrumento hábil. 

SEÇÃO II 
Do Parecer Jurídico 

Art. 40  Na hipótese de contratação direta, o parecer jurídico específico constante o 
item III do artigo anterior poderá ser dispensado se for emitida orientação normativa ou 
parecer jurídico padronizado pela Procuradoria Jurídica. a ser aplicado a todos os 
casos de contratação direta pela Câmara Municipal, especialmente na hipótese de 
dispensa física. 

§ 10  Salvo orientação normativa ou parecer jurídico padronizado diversos emitidos 
pela Procuradoria Jurídica, nos termos do §50  do artigo 53, da Lei Federal n° 14,133, 
de 1° de abril de 2021 serão dispensadas de manifestação jurídica: 

1 -as contratações diretas de pequeno valor, com fundamento nos incisos 1 e li do 
artigo 75, da Lei Federal n° 14.133. de 10  de abril de 2021, salvo se houver celebração 
de contrato administrativo e este não for padronizado pelo órgão de assessoramento 
técnico; 
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II -as contratações por inexigibilidade de licitação, na forma do artigo 74. da Lei 
Federal n° 14.133, de 10  de abril de 2021. desde que os seus valores não ultrapassam 
os limites previstos nos incisos 1 e II do artigo 75, da mesma Lei: 

III - a entrega imediata do bem, assim considerada até 30 (trinta) dias da expedição da 
ordem de entrega; 

IV -quando no processo administrativo licitatário se utilizar de minutas de editais e de 
instrumentos de contrato, convênio ou outros ajustes previamente padronizados pelo 
órgão de assessoramento jurídico. 

§ 20  A manifestação jurídica será necessária sempre que houver suscitação de dúvida 
a respeito da legalidade do processo de contratação, pelo agente de contratação, por 
setor da Câmara Municipal ou pela autoridade competente, devendo especificar 
expressamente a dúvida suscitada. 

SEÇÃO III 
Do Edital ou Aviso de Dispensa 

Art. 5°A Câmara Municipaldeverá publicar edital ou aviso de contratação direta com as 
regras para escolha da proposta mais vantajosa e contratação, inclusive com as 
seguintes informações para a realização do procedimento, objetivando o recebimento 
de propostas adicionais de eventuais interessados: 

- a especificação do objeto a ser adquirido ou contratado; 

II - as quantidades e o preço estimado de cada item, nos termos do disposto no inciso 
II do art. 30, observada a respectiva unidade de fornecimento,- 

111 - o local e o prazo de entrega do bem, prestação do serviço ou realização da obra,- 

IV - a observância das disposições previstas na Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006,- 

V - as condições da contratação e as sanções motivadas pela inexecução total ou 
parcial do ajuste; 

VI - a data e o horário máximo de envio da Proposta de Preços. da "Declaração 
Unificada de Cumprimento das Condições de Participação no Certame" e da 
Documentação de Habilitação; 

VII - endereço eletrônico (e-mail) para envio da Proposta de Preços, da "Declaração 
Unificada de Cumprimento das Condições de Participação no Certame" e da 
Documentação de Habilitação, sendo também possível a entrega física no Setor de 
Licitações e Contratos Administrativos e Contratos Administrativos, mediante protocolo 
na Secretaria da Câmara Municipal. 

§ 1° As contratações de que tratam esta Resolução serão preferencialmente 
precedidas de divulgação do Edital ou Aviso de Dispensa em sítio eletrônico oficial da 
Câmara Municipal, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, contados da respectiva 
publicação, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de 
interesse da Câmara Municipal em obter propostas adicionais de eventuais 
interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa. 
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§ 200 prazo fixado para abertura e julgamento do procedimento não será inferior a 3 
(três) dias úteis, contados da data de divulgação do edital ou aviso de contratação 
direta, preferencilamente em sítio eletrônico, e, se existir, no Diário Oficial ou meio 
equivalente, nos termos da Lei Federal n°14.133/2021, especialmente seu art. 176. 

§ 31  No Edital ou Aviso de dispensa poderão constar em seus itens remissões aos 
anexos, sendo os mesmos parte integrante daqueles independente de transcrição. 

SEÇÃO IV 
Da Divulgação do Edital ou Aviso de Dispensa 

Art. 61  O edital ou aviso de dispensa (contratação direta) em sua íntegra será 
divulgado no mínimo no sítio eletrônico oficial da Câmara Municipal, assim como no 
Diário Oficial do Município ou equivalente, caso exista. 

SEÇÃO V 
Da Fase de Lances 

Art. 70Por se tratar de dispensa física, nas hipóteses do art. 75, incisos 1 e II da Lei 
Federal n° 14.133/2021 não haverá fase de lances. 

SEÇÃO VI 
Do Fornecedor Interessado e do Envio da Proposta de Preços, da "Declaração 
Unificada de Cumprimento das Condições de Participação no Certame" e da 

Documentação de Habilitação 

Art. 8° O fornecedor interessado, após a divulgação do edital ou aviso de contratação 
direta, encaminhará, por meio eletrônico, preferencialmente por e-mail, ou por 
protocolo na Secretaria da Câmara Municipal, direcionado ao Setor de Licitações e 
Contratos Administrativos, a proposta de preços, cujo modelo constará do Edital ou 
Aviso de Dispensa, com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando 
for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do 
procedimento. 

§ 10  Juntamente com a proposta o licitante deve enviar o quanto segue: 

- "DECLARAÇÃO UNIFICADA DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE 
PARTICIPAÇÃO NO CERTAME", através do preenchimento e assinatura de modelo 
que constará do Edital ou Aviso de Dispensa com as seguintes informações: 

a) a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, abstendo-se de atos que frustrem a finalidade da contratação; 

b) o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, 
nos termos da Lei Complementar n° 123, de 2006, quando couber: 

c) o pleno conhecimento e subordinação às condições gerais da contratação, 
direcionado aos princípios da boa-fé objetiva e interesse público, inerentes aos 
procedimentos de contratação pública; 
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d) o cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 63, inciso IV da Lei 
14.133/21, se couber; e 
e) o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 70  da Constituição Federal de 
1988 e no inciso VI do art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021, no que tange à proibição de 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a 
menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos. 

II - a documentação de habilitaçãoexigida no Edital ou Aviso de Dispensa, salvo nas 
hipóteses em que o próprio Edital ou Aviso de Dispensa dispensa tal documentação, 
nos termos desta Resolução. 

§ 20  As declarações e demais documentos que venham a integrar edital ou aviso de 
contratação direta poderão ser padronizadas pela Procuradoria Jurídica da Câmara 
Municipal. 

Art. 9° Caberá ao fornecedor se certificar do efetivo recebimento da proposta e 
documentação pelo órgão licitante, ficando o fornecedor única e exclusivamente 
responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio, caso a documentação não 
seja recebida dentro do prazo máximo fixado no edital ou aviso de contratação direta. 

Art. 10.As propostas enviadas para a pesquisa de preços - incluindo pesquisas de 
preços realizadas junto à fornecedores através da rede mundial de computadores - 

participarão da classificação das propostas quando da fase de julgamento das 
mesmas e terão caráter sigiloso até a sessão pública de abertura, análise, 
classificação e julgamento das propostas, nos termos do art. 24 da Lei Federal n° 
14.133/2021 e, na falta do envio de propostas adicionais mais vantajosas para a 
Administração, poderá a Câmara Municipal de Tupi Paulista contratar com o menor 
valor obtido durante a pesquisa de preçose melhor classificado, desde que cumpridos 
os requisitos de habilitação. 

CAPÍTULO IV 
DA FASE DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DA FASE DE HABILITAÇÃO 

SEÇÃO 1 
Da Fase de Julgamento das Propostas 

Art. ItEncerrado o prazo para envio da proposta de preço, da"DECLARAÇÃO 
UNIFICADA DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇOES DE PARTICIPAÇÃO NO 
CERTAME"eda documentação de habilitaçâo,nos termos do Edital ou Aviso de 
Dispensa; a Câmara Municipal, através do Setor de Licitações e Contratos 
Administrativos, realizará a verificação da conformidade das propostas recebidas, 
quanto à adequação ao objeto e á compatibilidade do preço em relação ao estipulado 
para a contratação, ordenando a classificação de acordo com o critério de julgamento 
estabelecido no Edital ou Aviso de Dispensa. 

§ 1° Será considerada válida a proposta que preencher todos os requisitos constantes 
do Edital ou Aviso de Dispensa e de seus anexos e que tenha sido enviada ou 
protocolada até a data e o horário limites estabelecidos para abertura do 
procedimento. 

§ 2° Se a mesma empresa enviar ou protocolar mais de uma proposta e/ou outro 
documento, será considerado para efeito de análise e julgamento apenas o que foi 
enviado/protocolado por último. 
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§ 
30 Se após a publicação do edital ou aviso de dispensa não foram enviadas 

propostas adicionais com valor menor que alguma das propostas da pesquisa de 
preços. á empresa que apresentou a melhor proposta (de menor valor) da pesquisa de 
preços e que for classificada em primeiro lugar será concedido pelo Agente de 
Contratações o prazo de 2 (dois) dias úteis para o envio conjunto da "DECLARAÇÃO 
UNIFICADA DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇOES DE PARTICIPAÇÃO NO 
CERTAME" e dos documentos de habilitação, iniciando-se o prazo após convocação 
da empresa vencedora por e-mail, sendo tal atoregistrado na ata da sessão de 
classificação e julgamento das propostas. 

Art. 12.Definido o resultado do julgamento das propostas, quando a proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, a 
Câmara Municipal, através do Agente de Contratações, poderá negociar condições 
mais vantajosas. 

§ 1° Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata do 
procedimento, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação. 

§ 21  A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 
respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido para a contratação. 

§ 30  Definida a proposta vencedora, o Setor de Licitações e Contratos Administrativos 
ou o Setor de Compras deverá solicitar o envio da proposta, adequada conforme 
negociação, e, se necessário, de documentos complementares. 

§ 41  No caso de contratação em que o procedimento exija apresentação de planilhas 
com indicação dos quantitativos e dos custos unitários ou de custos e formação de 
preços, esta deverá ser encaminhada com os respectivos valores readequados à 
negociação. 

Art. 13.Será desclassificada a proposta vencedora que: 

1 -Contiver vícios insanáveis; 

II -Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no Edital ou Aviso de 
Dispensa ou em seus anexos; 

III -Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação, neste último caso mesmo após negociação; 

IV -Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

V -Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências noAviso de 
Dispensa ou seus anexos, desde que insanável. 

Parágrafo único.Se a proposta for desclassificada, será examinada a proposta 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
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SEÇÃO II 
Da Fase de Habilitação 

Art. 14.Os documentos necessários à habilitação serão os estabelecidos no Edital ou 
Aviso de Dispensa e seus anexos e deverão ser enviados concomitantemente à 
proposta por todos os interessados em participar do certame/dispensa, via e-mail ou 
protocolo na Secretaria da Câmara Municipal direcionado ao Setor de Licitações e 
Contratos Administrativos, até a data e horário constantes no edital ou aviso de 
contratação direta, salvo quando a empresa vencedora da contratação direta tenha 
apresentado sua proposta apenas quando da pesquisa de preços, hipótese em se 
aplicará o disposto no § 30  do art. 11 desta Resolução. 

Parágrafo único. A documentação referida neste artigo poderá ser: 

- apresentada em original, meio eletrônico, por cópia ou por qualquer outro meio 
expressamente admitido pela Administração, desde que estas possibilidades constem 
no edital ou aviso de contratação direta; 

II - substituída por registro cadastral emitido por órgão, entidade pública ou da própria 
Câmara Municipal, caso exista, desde que previsto no edital ou aviso de contratação 
direta e que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto nesta resolução ou 
na Lei Federal n° 14.133, de 2021; 

Art. 15. Apenas será julgado o cumprimento dos requisitos de habilitação do 
fornecedor mais bem classificado e serão exigidas, exclusivamente, as condições de 
que dispõe a Lei Federal n° 14.133. de 2021 e as constantes do Edital ou Aviso de 
Dispensa e seus anexos. 

§ 30Nos termos do art. 70, III da Lei Federal n° 14.133, de 2021, no caso de 
contratações para entrega imediata, considerada aquela com prazo de entrega de até 
30 (trinta) dias da ordem de fornecimento, e nas contratações com valores inferiores a 
1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral e nas 
contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento de que trata a alínea "c' do 
inciso IV do art. 75 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, fica totalmente dispensada a 
documentação de habilitação constante do artigo 62 e seguintes da Lei Federal 
n014.133, de 2021. 

Art. 16. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas nos artigos 14 e 15 e 
aos requisitos de habilitação constantes do Edital ou Aviso de Dispensa, o fornecedor 
vencedor será considerado habilitado mediante "Ata de Homologação de 
Habilitação" confeccionada pelo Agente de Contratações. 

Parágrafo único. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a 
habilitação constantes do Edital ou Aviso de Dispensa, o Setor de Licitações e 
Contratos Administrativos examinará a proposta subsequente e assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 
atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

Página 8 de 11 58 / 61



2-maa tiucrfri/ de 

Rua D. Pedro II, n9  357- Fone (18) 3851-1975 - Fone/Fox 3851-4354 - CEP 17.930-000 

E-mail: cmtupipta@uol.com.br  - contato coma ratupita.SP.gov. br 

C. N. P1.: 01.553.985/0001-45 
Site: www.camorarupipta.sp.gov.br  

CAPITULO V 
DO PROCEDIMENTO FRACASSADO OU DESERTO 

Art. 17. No caso do procedimento restar fracassado. o Setor de Licitações e Contratos 
Administrativos, desde que autorizados pela Presidência da Câmara Municipal, 
poderá: 

- republicar o procedimento: 

II - fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as suas 
propostas ou sua situação no que se refere à habilitação; ou 

Parágrafo único. O disposto nos incisos 1 e II caput poderá ser utilizado nas hipóteses 
de o procedimento restar deserto. 

CAPÍTULO VI 
DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

SEÇÃO ÚNICA 
Adjudicação e homologação 

Art. 18. Encerradas a etapa de julgamento e de habilitação, o processo será 
encaminhado à autoridade superior para adjudicação do objeto e homologação do 
procedimento, observado, no que couber, o disposto no art. 71 da Lei Federal n° 
14.133, de 2021. 

Parágrafo único. A autorização da autoridade competente constante do inciso VIU do 
art. 72 da Lei Federal n° 14.133, de 2021 poderá ser publicada no mesmo ato de 
adjudicação do objeto e homologação do procedimento. 

CAPITULO Vil 
DO CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

SEÇÃO i 
Da substituição do contrato por outro instrumento equivalente 

Art. 19.Nos termos do art. 95 da Lei Federal n° 14.133, de 10  de abril de 2021, nas 
seguintes hipóteses o instrumento de contrato dos processos administrativos 
icitatórios poderá ser substituído por outro instrumento hábil, como carta-contrato, 
nota de empenho de despesa, autorização de compra, ordem de execução de serviço 
ou outro instrumento equivalente: 

1 -dispensa de licitação em razão de valor; 
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II -compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos quais não 
resultem obrigações futuras, inclusive quanto a assistência técnica, 
independentemente de seu valor. 

Parágrafo único. O extrato do contrato ou o instrumento equivalente, quando for 
caso, poderá ser publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) em 
até 10 (dez) dias úteis contados de sua assinatura, e deverá ser disponibilizado no 
mesmo prazo no sítio eletrônico oficial da Câmara Municipal. 

SEÇÃO II 
Da Contratação eletrônica 

Art. 20.Como alternativa preferencial à assinatura e/ou aceite e envio do 
Contrato/Nota de Empenho/Ordem de Compra ou Ordem de Serviço tradicional em 
papel, no Edital ou Aviso de Dispensa poderá constar que as partes reconhecem a 
forma de contratação por meios eletrônicos e digitais como preferencial, válida e 
plenamente eficaz, constituindo título executivo extrajudicial para todos os fins de 
direito, ainda que seja estabelecida com assinatura eletrônica ou certificação não 
emitidas pela lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (lCP-Brasil), conforme 
disposto pelo artigo 10 da Medida Provisória n°2.200-2, de 24 de agosto de 2001. 

CAPÍTULO VIII 
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Art. 21. O fornecedor estará sujeito às sanções administrativas previstas na Lei 
Federal n° 14.133, de 2021, e em outras legislações aplicáveis, sem prejuízo da 
eventual anulação da nota de empenho de despesa ou da rescisão do instrumento 
contratual, nos termos do Edital ou Aviso de Dispensa. 

TITULO II 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

CAPITULO 1 
Orientações gerais 

Art. 22.A instrução e demais documentos pertinentes ao processos administrativos 
licitatóriosda Câmara Municipal de Tupi Paulista, incluindo as contratações diretas e 
procedimentos auxiliares, poderão se dar no formato eletrônico ou digital, seja por 
meio de sistema próprio e especializado ou pela utilização dos documentos em 
formato digital (em formato . pdf" por exemplo), devidamente assinados em formato 
digital, nos termos da legislação vigente. 

Art. 23.A Procuradoria Jurídica poderá emitir minutas-padrão, Orientações aos setores 
competentes da Câmara Municipal e demais documentos pertinentes visando 
padronizar e direcionar procedimentos quando da aplicação desta resolução. 

Art. 24.Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 
fornecedores, cujo prazo não conste no Edital ou Aviso de Contratação Direta, deverá 
ser atendido o prazo indicado pelo Agente de Contratação da Câmara Municipal. 
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Parágrafo único. Poderão ser utilizados para Editais ou Avisos de Inexigiblidade os 
procedimentos para dispensa física constantes desta Resolução, no que couber. 

Art. 25.Os horários estabelecidos na divulgação do procedimento e recebimento de 
propostas e documentos observarão o horário de Brasília, Distrito Federal. 

Art. 26.Demais disposições que não constem nesta resolução serão regidas pela Lei 
Federal n° 14.133, de 2021. 

CAPÍTULO II 
Da Vigência 

Art. 27.Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se a 
Resolução n° 003, de 14 de março de 2023. 

Sala das Sessões Vereador "Delson Leandro da Silva", 26 de Março de 2024. 

Joana Apar 1!'Grava - Presidente 

4  Joisiany 'eber mi - 1 0  Secretário 

Registrado na Secretaria e publicado por afixação no local de costume e na data 

supra. 

Roselaine Barca —Coordenador Administrativo 
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